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APRESENTAÇÃO 

 

O dever de prestar contas, insculpido no art. 70, parágrafo único da Constituição Federal, 

e no art. 50, parágrafo único da Constituição Estadual, impõe-se a toda pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores 

públicos ou pelos quais o Estado responde ou que, em nome deste, assume obrigações de natureza 

pecuniária. 

Deste modo, e em consonância às Instruções Normativas nºs 12, de 16 de novembro de 

2005 e 26, de 30 de novembro de 2011, o Fundo Especial da Escola da Magistratura do Maranhão, 

vem oferecer como peça integrante da Prestação de Contas Anual apresentada ao Tribunal de Contas, 

Relatório de Gestão referente ao exercício de 2015. 
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1. DIRETRIZES EXTRATÉGICAS 

MISSÃO 

Promover a formação inicial e continuada de magistrados, servidores e serventuários do Poder 

Judiciário do estado do Maranhão e oferecer serviços jurídico-educacionais à comunidade, 

contribuindo para melhorar a efetividade na prestação jurisdicional por meio do ensino, da pesquisa e 

da extensão.  

VISÃO 

Ser uma escola de referência do Norte-Nordeste na prestação de excelentes serviços jurídico-

educacionais e na efetiva satisfação das necessidades de desenvolvimento dos magistrados, 

servidores e serventuários, além de outros profissionais do Direito, por suas ações inovadoras, com 

destaque na elaboração e difusão do saber jurídico.  

VALORES 
 

• Ética  

• Respeito  

• Excelência 

• Credibilidade 

• Profissionalismo 

• Comprometimento 

• Responsabilidade 

• Valorização das pessoas 
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2. DADOS DOS GESTORES 
 

Nome: CLEONICE SILVA FERREIRA 
Cargo: Presidente  
Período: 01/01/2015 a 17/12/2015 
Matrícula: 3905 
CPF: 069.079.973-04 
Endereço: Avenida Sambaquis, Casa 34 
Complemento: Quadra 05 
Bairro: Calhau 
Cidade: São Luís - MA      CEP: 65071-390 
 
Nome: CLEONES CARVALHO CUNHA 
Cargo: Presidente  
Período: 18/12/2015 a 31/12/2015 
Matrícula: 13557 
CPF: 125.896.243-87 
Endereço: Avenida Colares Moreira, Casa 07 
Complemento: Quadra 19 
Bairro: Calhau 
Cidade: São Luís - MA      CEP: 65075-440 
 
Nome: ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ 
Cargo: Vice-Presidente  
Período: 01/01/2015 a 17/12/2015 
Matrícula: 3640 
CPF: 027.566.173-34 
Endereço: Rua Nova Olinda, Casa 10 
Complemento: Quadra 48 
Bairro: Turu 
Cidade: São Luís - MA      CEP: 65065-000 
 
Nome: MARIA DAS GRAÇAS DE CASTRO DUARTE MENDES 
Cargo: Vice-Presidente  
Período: 18/12/2015 a 31/12/2015 
Matrícula: 3731 
CPF: 127.305.133-53 
Endereço: Rua Alto Parnaíba, Casa 13 
Complemento: - 
Bairro: Quintas do Calhau 
Cidade: São Luís - MA      CEP: 65067-460 
 
Nome: NELMA CELESTE SOUZA SILVA SARNEY COSTA 
Cargo: Corregedor Geral de Justiça  
Período: 01/01/2015 a 17/12/2015 
Matrícula: 3905 
CPF: 063.362.803-49 
Endereço: Avenida Sambaquis, Casa 32 
Complemento: Quadra 08 
Bairro: Calhau 
Cidade: São Luís – MA      CEP: 65071-390 

1.  
2.  
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Nome: ANILDES DE JESUS BERNARDES CHAVES CRUZ 
Cargo: Corregedor Geral de Justiça  
Período: 18/12/2015 a 31/12/2015 
Matrícula: 3640 
CPF: 027.566.173-34 
Endereço: Rua Nova Olinda, Casa 10 
Complemento: Quadra 48 
Bairro: Turu 
Cidade: São Luís - MA      CEP: 65065-000 
 
Nome: HEBERT PINHEIRO LEITE 
Cargo: Diretor Geral da Secretaria do Tribunal de Justiça  
Período: 01/01/2015 a 17/12/2015 
Matrícula: 177402 
CPF: 304.157.723-20 
Endereço: Avenida dos Holandeses, Apartamento 603 
Complemento: Quadra 08, Condomínio Toscana, Edifício Solaia 
Bairro: Ponta do Farol 
Cidade: São Luís - MA      CEP: 65075-650 
 
Nome: ISABELLA DE AMORIM PARGA MARTINS LAGO 
Cargo: Diretor Geral da Secretaria do Tribunal de Justiça 
Período: 18/12/2015 a 31/12/2015 
Matrícula: 36624 
CPF: 027.566.173-34 
Endereço: Rua das Palmeiras, Casa 13 
Complemento: Quadra 66 
Bairro: Jardim Renascença 
Cidade: São Luís - MA      CEP: 65075-300 
 
Nome: CLÁUDIO ANTÔNIO CUTRIM RAPOSO 
Cargo: Diretor Financeiro do Tribunal de Justiça  
Período: 01/01/2015 a 17/12/2015 
Matrícula: 180729 
CPF: 146.234.633-20 
Endereço: Rua Projetada, Casa 08 
Complemento: Condomínio Gran Village III 
Bairro: Cohama 
Cidade: São Luís - MA      CEP: 65073-285 
 
Nome: AMUDSEN DA SILVEIRA BONIFÁCIO 
Cargo: Diretor Financeiro do Tribunal de Justiça  
Período: 18/12/2015 a 31/12/2015 
Matrícula: 99374 
CPF: 827.596.773-20 
Endereço: Rua 04 de Janeiro, Apartamento 301, Bloco 05 
Complemento: Condomínio Quintas do Sol, Jardim Eldorado 
Bairro: Turu 
Cidade: São Luís – MA      CEP: 65070-000 
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3. DO PLANEJAMENTO 

3.1 Plano Plurianual – PPA 

O Plano Plurianual ou PPA é um instrumento legal de planejamento das ações 

governamentais, previsto no art. 165 da Constituição Federal que se destina a organizar e viabilizar a 

ação pública por um período de quatro anos.  

O PPA do Estado do Maranhão para o quadriênio de 2012/2015 foi aprovado por meio 

da Lei nº. 9.553, de 16 de janeiro de 2012 e atualizado para o exercício de 2015, e autorizou a 

execução dos programas e ações do FESMAM, conforme tabela a seguir: 

 

PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃOS 

Programa Principal: 0543 - Prestação Jurisdicional 

Objetivo: Proporcionar à sociedade Maranhense o acesso à Justiça e a resolução dos conflitos, garantindo a 
agilidade e um atendimento de qualidade. 
Público Alvo: Sociedade 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04902 – FESMAM 

Programa Ação Finalidade 

0543 - Prestação 
Jurisdicional 

4438 - Promoção da Educação e do 
Conhecimento no Poder Judiciário 

Promover a realização de cursos para formação e 
aperfeiçoamento de magistrados e servidores do 
Poder Judiciário do Estado do Maranhão. 

 

Para as ações programadas são previstas metas físicas as quais possibilitam uma melhor 

avaliação da atuação do FESMAM, pois fornecem informações quantitativas acerca das atividades 

desenvolvidas, possibilitando a mensuração da eficiência dos recursos aplicados comparados às 

metas financeiras. As metas físicas e financeiras para o ano de 2015 foram executadas conforme 

quadro abaixo: 

PROGRAMA - 0543 - Prestação Jurisdicional 

Ação Produto 
Unidade 

de Medida 

Metas Execução 

Física Financeira Física Financeira 

4438 Pessoa 
capacitada unidade 961 

603.849,30 
3445 454.987,97 

Subtotal do Programa 603.849,30      454.987,97 

 

Verifica-se que a execução da ação 4438 superou ao programado inicialmente, 

favorecendo um acréscimo na meta física de 2.484 servidores capacitados, contudo sem gerar 
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acréscimos financeiros, demonstrando eficiência na gestão dos recursos, significando uma economia 

de recursos mesmo com uma execução superior à prevista: realizou-se mais e gastou-se menos. 

Outro importante instrumento de planejamento anual, servindo de conexão entre o plano 

estratégico das ações governamentais (PPA) e o plano operacional a ser executado (orçamento anual) 

é a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. Esta tem por finalidade orientar a elaboração do 

Orçamento, compreendendo as metas e prioridades da Administração Pública, incluindo as despesas 

de capital, além de estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento e 

dispor sobre as alterações na legislação tributária.   
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4. DO ORÇAMENTO 

 

Atendendo as disposições previstas na LDO, a proposta orçamentária do FERJ para o 

exercício de 2015, fixou a despesa no valor de R$ 559.249,00 (quinhentos e cinqüenta e nove mil 

duzentos e quarenta e nove reais). No decorrer do exercício financeiro, após as suplementações 

orçamentárias, o orçamento autorizado para o período foi de R$ 603.849,30 (seiscentos e três mil 

oitocentos e quarenta e nove reais e trinta centavos).  

A seguir, uma avaliação orçamentária por programas e ações desenvolvidas 

4.1 Por Programa 

O programa é o instrumento de organização da atuação governamental que articula um 

conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum preestabelecido, 

mensurado por indicadores instituídos no plano, visando à solução de um problema ou o atendimento 

de determinada necessidade ou demanda da sociedade. O programa é o módulo comum integrador 

entre o plano e o orçamento. 

No quando abaixo vemos a execução dos programas previstos na LOA para o exercício 

de 2015: 

PROGRAMA Dotação Inicial Dotação 
Atualizada Executado (Emp.) Perc. De 

Exec. 

4438 - Promoção da 
Educação e do 
Conhecimento no 
Poder Judiciário 

     
559.249,00 

     
603.849,30 

     
454.987,97 

75,3% 

 

Ao avaliar o cumprimento das metas financeiras por programa apresentadas acima, 

constatamos que o FESMAM executou quase 80% do previsto, produzindo um resultado muito 

eficaz e plenamente satisfatório. 

4.2 Por Ação 

Os programas são compostos de ações, que, conforme suas características podem ser 

classificadas como atividades, projetos ou operações especiais. A atividade envolve um conjunto de 

operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto ou serviço 

necessário à manutenção da ação de Governo. O projeto envolve um conjunto de operações, 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o 
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aperfeiçoamento da ação de Governo. Já a “Operação Especial” abrange as despesas que não 

contribuem para a manutenção, a expansão ou o aperfeiçoamento das ações de Governo.  

No âmbito do FESMAM as suas ações têm características de atividades. 

A execução das metas físicas e financeiras já foram avaliadas quando do comentário 

sobre o PPA. 

Apresentamos a seguir a execução das metas financeiras: 

PROGRAMA PROJ/ATIV DENOMINAÇÃO AUTORIZADO EXECUTADO Perc. De 
Execução 

05
43

 -
 P

re
st

aç
ão

 Ju
ri

sd
ic

io
na

l 

4438 

Promoção da 
Educação e do 

Conhecimento no 
Poder Judiciário 

     
603.849,30 

     
454.987,97 

75,3% 

Total 

     
603.849,30 

     
454.987,97 

75,3% 

 

A análise dos dados acima se assemelha ao já comentado quando da visualização do 

programa. 

  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

2015 

Relatório  
de Atividades 

 



 
 
1 INTRODUÇÃO 

 

Realizando os objetivos formulados pelo Planejamento Estratégico do Tribunal 

de Justiça, pelo Plano Plurianual -PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei 

Orçamentária Anual -LOA, a ESMAM, com base nas determinações do Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça do Maranhão -TJMA e do Regimento Interno da Escola 

Superior da Magistratura do Estado do Maranhão – ESMAM, apresenta este relatório 

que tem como objetivo discriminar as atividades desenvolvidas pela Escola ao longo 

do ano de 2015, em atendimento à exigência da Instrução Normativa nº 12 de 16 de 

novembro de 2005 do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão que regulamenta o 

processo de Prestação de Contas Anual do Fundo Especial da Escola Superior da 

Magistratura.  

A ESMAM tem importante papel de contribuir para a integração das funções 

de estudo, pesquisa e ensino da Ciência do Direito e das demais ciências humanas 

para a formação e o aperfeiçoamento dos magistrados e dos servidores do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão. Em especial isso se dá por meio de sua atividade 

fim, a ser detalhada neste relatório: cursos para magistrados e servidores, eventos e 

outras ações institucionais voltadas à educação, em consonância com as metas 

estabelecidas pelo planejamento estratégico do Tribunal de Justiça do Maranhão.  

O relato das atividades promovidas pela ESMAM reafirma o seu compromisso 

no desenvolvimento de magistrados e servidores para alcançar de forma contínua a 

excelência no objetivo precípuo do Tribunal de Justiça do Maranhão que é a 

prestação jurisdicional para a sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Equipe ESMAM no Projeto ESMAM Cultural 2015 



 
 

 

2 A ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO MARANHÃO 

 

 

Para bem cumprir suas atribuições legais e assegurar o alcance de resultados 

mais efetivos à sociedade, a ESMAM estabeleceu referencial estratégico que 

compreende, essencialmente, a definição da missão e visão de futuro e valores da 

organização, conforme se apresenta a seguir. A visão foi repensada, considerando 

que anteriormente a mesma tinha um prazo até 2012. 

 

 

Missão 

Promover a formação inicial e continuada de magistrados, 
servidores e serventuários do Poder Judiciário do Estado do 
Maranhão e oferecer serviços jurídico-educacionais à 
comunidade, contribuindo para melhorar a efetividade na 
prestação jurisdicional por meio do ensino, da pesquisa e da 
extensão. 

 

 

Visão 

Ser uma escola de referência do Norte-Nordeste, na prestação 
de excelentes serviços jurídico-educacionais e na efetiva 
satisfação das necessidades de desenvolvimento dos 
magistrados, servidores e serventuários, além de outros 
profissionais do Direito, por suas ações inovadoras, com 
destaque na elaboração e difusão do saber jurídico. 

 

 

Valores 

Ética 
Respeito 
Excelência 
Credibilidade 
Profissionalismo 
Comprometimento 
Responsabilidade 
Valorização das pessoas 
 

 

A Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão (ESMAM) foi criada 

pela Resolução n.º 19, de 12 de novembro de 1986, e, posteriormente, por meio da 

Resolução n.º 25/98, tornou-se entidade de atuação vinculada ao Tribunal de Justiça 

do Estado do Maranhão (TJMA), deixando de ser gerenciada pela Associação dos 

Magistrados do Maranhão (AMMA). 

A ESMAM constitui-se como instituição de ensino e pesquisa do TJMA, que 

tem como finalidade principal a formação e o aperfeiçoamento dos magistrados e 



 
 
dos servidores do Poder Judiciário maranhense. No exercício de suas atribuições, 

norteia-se pelos princípios da ética, do respeito, da excelência, da credibilidade, do 

profissionalismo, do comprometimento, da responsabilidade e da valorização das 

pessoas. 

 

2.1 Competência 

 

A organização e a estrutura administrativa da ESMAM encontram-se 

regulamentadas pelas Resoluções n.º 8, de 14 de fevereiro de 2000, e n.º 72, de 03 

de dezembro de 2008. Posteriormente, foram alteradas pelas Resoluções n.º 07, de 

04 de março de 2010; n.º 30, de 24 de maio de 2010; e, por fim, pela Resolução nº 

28, de 21 de julho de 2011. O Regimento Interno (RIESMAM) foi aprovado pela 

Resolução n.º 17, de 14 de abril de 2010. 

Como princípio essencial da Escola, definido pelo RIESMAM, tem-se a 

integração das funções de estudo, pesquisa e ensino da Ciência do Direito e das 

demais ciências humanas, para a formação e o aperfeiçoamento dos magistrados e 

servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.  

A sede da Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão fica na 

cidade de São Luís, capital maranhense. Conforme estabelecido no RIESMAM, a 

Escola goza de autonomia administrativa, financeira, didático-pedagógica e 

disciplinar. Além da sede central, a ESMAM tem núcleo regional nas comarcas de 

Imperatriz, Pinheiro, Bacabal, Chapadinha, Caxias e São João dos Patos.  

Suas atividades-fim são:  

I - promover, de modo sistemático e permanente, a formação, a especialização, 

o aperfeiçoamento e a atualização dos magistrados estaduais, com observância 

dos parâmetros fixados pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 

de Magistrados (Enfam), nos termos do art. 105, parágrafo único, inciso I, da 

Constituição Federal; 

II - possibilitar ao magistrado maranhense o cumprimento ao disposto na parte 

final da alínea c do inciso II e o cumprimento do disposto no inciso IV, ambos 

do art. 93 da Constituição Federal; 

III – oferecer aos candidatos à carreira da magistratura curso de formação 

inicial, com observância dos parâmetros mínimos fixados pela Escola Nacional 



 
 

de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), nos termos do art. 

105, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal, mantendo grade 

curricular que permita a formação teórico-prática, inclusive com disciplinas de 

prática jurídica e de formação multidisciplinar; 

IV - propiciar aprimoramento e atualização dos servidores e serventuários do 

Judiciário maranhense, colaborando com o Tribunal de Justiça na execução da 

política de qualificação dos recursos humanos, por meio do domínio da Ciência 

do Direito, da Administração Pública e de outras ciências humanas, com o 

objetivo de contribuir para a efetiva prestação jurisdicional e para a 

consolidação do prestígio do Poder Judiciário; 

V - promover e estimular estudo e divulgação de trabalhos na área jurídica e 

judiciária, concorrendo para o aprimoramento cultural e jurídico dos 

magistrados e demais operadores do Direito; 

VI – incentivar a pesquisa e o debate jurídico de temas relevantes, colaborando 

para o conhecimento crítico das leis, o estudo da Ciência do Direito e a 

realização da justiça; 

VII - manter intercâmbio cultural e científico com instituições congêneres, 

nacionais e estrangeiras. 

A ESMAM pode realizar, também, em complemento às atividades acima 

mencionadas: simpósios, congressos e cursos de pós-graduação; palestras, 

conferências, painéis e debates; edição de revistas, jornais e boletins; edição de 

obras científicas, sociológicas e filosóficas no campo do Direito e da Administração da 

Justiça. 

Compete, ainda, à Escola, por intermédio da Divisão de Treinamento e 

Avaliação coordenar e promover, em conjunto com o CEAJud/CNJ, a educação 

corporativa dos servidores do Poder Judiciário maranhense, a formação de 

multiplicadores e a qualificação profissional necessárias ao aperfeiçoamento dos 

serviços judiciais e ao alcance dos objetivos estratégicos do Poder Judiciário do 

Estado do Maranhão. 

Por fim, o processo seletivo para estágio remunerado e curricular também é 

uma das atribuições da escola, a quem compete elaborar o respectivo edital e aplicar 

provas, submetendo o resultado ao Plenário do Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão para homologação, conforme art. 2º, da Resolução n.º 71/2008-TJMA, 



 
 
que regulamenta o programa de estágio no Poder Judiciário maranhense, para 

estudantes universitários e de ensino profissionalizante de nível médio. 

 

2.2 Estrutura 

  

A ESMAM é integrada pelos seguintes órgãos: 

I – Diretoria Geral; 

II – Conselho Administrativo e Pedagógico; 

III – Conselho Editorial; 

IV – Coordenações de Cursos: 

IV a) — Coordenação de Cursos de Aperfeiçoamento de Magistrados; 

IV b) — Coordenação de Cursos de Preparação à Magistratura; 

IV c) — Coordenação de Cursos de Pós-Graduação; 

IV d) — Coordenação de Cursos de Ensino a Distância; 

IV e) — Coordenação de Cursos de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores. 

V – Secretaria Geral. 

 

A Diretoria Geral é constituída por um diretor e um vice-diretor, ambos 

escolhidos pelo Plenário do Tribunal de Justiça e nomeados por seu presidente, com 

mandato de dois anos. 

O Conselho Administrativo e Pedagógico, órgão consultivo em matéria 

administrativa e consultivo e normativo em matéria pedagógica, é formado pelo 

diretor da ESMAM, pelo vice-diretor e pelos coordenadores de cursos, com sua 

competência definida no RIESMAM. 

Por sua vez, o Conselho Editorial da Revista ESMAM, presidido pelo diretor da 

Escola, é composto pelo vice-diretor e por três outros membros designados pelo 

diretor. 

Para o cumprimento de sua missão institucional, a ESMAM dispõe de uma 

Secretaria Geral, cuja finalidade é prestar apoio técnico e administrativo para o bom 

exercício das atribuições da Escola. 

As unidades básicas da Secretaria Geral da Escola são: Coordenadoria 

Pedagógica, Coordenadoria Administrativa, Coordenadoria Financeira e Divisão de 

Biblioteca conforme pode ser visto no Organograma da Escola (Apêndice A). 



 
 

 

 

 
 

 

 

2.3 Mudança para a nova sede 

 

Em 03/06/2015 foi assinado o primeiro Termo Aditivo ao Contrato de 

Comodato n.º 01/2013, TA GP 12015, firmado entre o Tribunal de Justiça do Estado 

do Maranhão e Associação dos Magistrados do Maranhão - AMMA, que incluiu como 

integrante e comodatária a Escola Superior da Magistratura do Maranhão- ESMAM, 

possibilitando a cessão para esta última da área onde hoje funciona a Escola. 

Assim, a partir do dia 24/08/2015 iniciaram-se os trabalhos de mudança para 

o novo prédio da ESMAM, hoje localizado na Rua dos Búzio, s/n, Calhau (ao lado da 

sede da AMMA). 

 

Posse dos Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto e Paulo Sérgio 
Velten Pereira como Diretor e Vice Diretor da ESMAM biênio 2015-2016 



 
 

 

 Nova Sede ESMAM 



 
 
3 METAS ESMAM 2015 

 

 

No ano de 2014 foi realizada a atualização das ações da ESMAM no 

planejamento estratégico do TJMA e o alinhamento dos objetivos estratégicos das 

Metas de Produtividade do Judiciário (GPJ) do TJMA para serem implementados no 

ano corrente. Para o ano de 2015 foram estabelecidas novas metas conforme quadro 

abaixo:  

 

 

Quadro 1 - Metas ESMAM 2015 

 
INDICADOR 

 
META 

 

 
FÓRMULA 

 
 

Carga horária ofertada 
por magistrado 

 
 

Oferecer 45h aula por magistrado 
 

 
(nº total de vagas 

ofertadas*carga horária média 
dos cursos/ nº total de 
magistrados do TJMA) 

 
Número de vagas para 
capacitação de servidor 

 
Oferecer vagas para capacitação 
de servidores em quantidade que 
corresponda a no mínimo 60% do 

total de servidores do Tribunal 
 
 

 
(nº de vagas ofertadas/ 
número de servidores do 

Tribunal) 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 



 
 
4 CURSOS DE FORMAÇÃO CONTINUADA PARA MAGISTRADOS  

 

A Coordenação Pedagógica da Escola Superior da Magistratura do Estado do 

Maranhão (ESMAM) desenvolve várias atividades em sua rotina de trabalho. Dentre 

as quais, podem ser destacadas as seguintes: prestação de informações gerais a 

servidores, juízes e visitantes; elaboração e emissão de documentos; revisão de 

textos e documentos da Escola; entrega de certificados para magistrados, ex-alunos 

do Curso Preparação à Magistratura e professores que participaram das atividades da 

Escola; apoio pedagógico à Divisão de Treinamento na realização dos cursos para 

servidores; planejamento de cursos para magistrados; elaboração de projetos de 

cursos para credenciamento na Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados (Enfam); realização de cursos para magistrados e impostação de dados 

sobre conclusão dos cursos. 

 

4.1 Cursos para magistrados realizados 
 

No ano de 2015 foram ofertados no total 01 curso de formação inicial, 19 

cursos de formação continuada credenciados pela Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM, 01 curso de formação continuada em 

EaD, 01 curso de formação de formadores além do I Seminário de Atualização 

Jurídica sobre o Novo CPC. É importante ressaltar o cuidado da Escola Superior da 

Magistratura do Maranhão em seguir as resoluções e recomendações do CNJ e do 

STJ, no que concerne à capacitação de magistrados e servidores.  

 
4.1.1. Formação Inicial 
 

 Curso de Formação Inicial Ingresso na Carreira da Magistratura 
Maranhense 
 
Ministrantes: 
Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto  
Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa  
Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira 
Desembargador Cleones Carvalho Cunha 
Desembargador Raimundo José Barros de Sousa 
Desembargadora Ângela Maria Moraes Salazar  
Desembargador José Luiz Oliveira de Almeida 



 
 
Juiz Alexandre Lopes de Abreu 
Juiz Gervásio Protásio dos Santos Júnior 
Juiz Nelson Melo de Moraes Rego 
Juíza Karla Jeane Matos de Carvalho 
Juiz Artur Gustavo Azevedo do Nascimento   
Juiz Ferdinando Marco Gomes Serejo Sousa  
Juiz Marco Adriano Ramos Fonseca 
Juíza Sônia Maria Amaral Fernandes Ribeiro 
Juiz Douglas de Melo Martins 
Juiz Holídice Cantanhede Barros 
Juiz Francisco Ferreira de Lima 
Juíza Denise Pedrosa Torres 
Juiz André Bógea Pereira Santos 
Juiz Manoel Aureliano Ferreira Neto 
Juíza Isabella de Amorim Parga Martins Lago 
Juiz José Edilson Caridade Ribeiro 
Juiz Carlos Henrique Rodrigues Veloso  
Juiz Mário Márcio de Almeida Sousa 
Juíza Josane Araújo de Farias Braga 
Juiz Anderson Sobral de Azevedo 
Juiz Francisco Ronaldo Maciel Oliveira 
Juíza Ariane Mendes Castro Pinheiro 
Juiz Raimundo Moraes Bógea  
Juíza Márcia Cristina Coelho Chaves 
Juíza Joseane de Jesus Correa Bezerra 
Juiz Osmar Gomes dos Santos 
Juiz Raimundo Nonato Neris Ferreira 
Juiz Celso Orlando Aranha Pinheiro Júnior 
Juíza Gisele Ribeiro Rondon  
Juíza Lewman de Moura Silva 
Juiz José Ricardo Cunha – Rio de Janeiro 
Promotor Herbert Costa Figueiredo 
Major Alexandre Magno de Souza Nunes 
Servidora Sanae Sousa Yamada  
Servidor Uilson Pereira 
Servidor Ricardo Gomes Castro  
Dr. Helder Machado Passos – Professor da UFMA 
Vânia Beatriz Santos – Psicóloga clínica e residente do Hospital Universitário 
Presidente Dutra  
 
Objetivo: Promover a formação inicial e a avaliação dos candidatos ao cargo de Juiz 

de Direito Substituto do Estado do Maranhão, preparando-os para a prática judicante 

e para estabelecer relações interpessoais e interinstitucionais equilibradas e 

produtivas, baseadas na visão humanística, política e social, bem como atendendo às 

exigências da Resolução nº 03/2013 da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados - Enfam. 

Público-Alvo: Candidatos ao cargo de Juiz de Direito Substituto.  



 
 

Futuros juízes assistem à aula do curso de Formação Inicial ministrada 
pelo Des. José Luiz Oliveira  

Aula do Professor Des. Roberto Bacellar 

Período: 02 de março a 26 de junho de 2015. 

Carga Horária: 544 horas/aula 

Vagas Ofertadas: 104 

Juízes inscritos: 96 

Juízes Concludentes: 96 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4.1.2 Formação Continuada 
 

 
 Atos de Mediação e Conciliação (oferecido pela Enfam – Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, em parceria com a Esmam) 

Ministrante: Desembargador Roberto Portugal Bacellar. 

Objetivo: Proporcionar aos magistrados conhecimentos essenciais para a solução de 

casos conflitantes, com fundamentos e estratégias de mediação e conciliação, de 

forma a contribuir para o alcance das metas estratégicas do Poder Judiciário, em 

especial da meta 3, estabelecida pelo CNJ. 

Público-alvo: magistrados 
Período: 14 e 15 de maio de 2015 

Carga horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 35 

Juízes inscritos: 35 

Juízes concludentes: 33  
 
 
 

 
 

 
 
 
 



 
 

Juízes participam de didática em Curso de Depoimento 
Especial 

 Método APAC para Magistrados 

 

Ministrantes: 

Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos 

Procurador aposentado Tomaz de Aquino Rezende 

Valdeci Antônio Ferreira 

Objetivo: Capacitar os magistrados para identificar o perfil do recuperando habilitado 

que poderá ser transferido para uma APAC, bem como quando da sua desintegração, 

como forma de promover a humanização das penas e a diminuição dos índices de 

reincidência nas comunidades. 

Público-alvo: magistrados 

Período: 28 e 29 de maio de 2015 

Carga horária: 18 horas/aula 

Vagas ofertadas: 40 

Juízes inscritos: 20 

Juízes concludentes: 10 
 
 

 Depoimento Especial de Crianças e Adolescentes em Situação de Violência 

Ministrantes: 

Juíza Sara Fernanda Gama 

Juíza Karla Jeane Matos de carvalho 

Assistente Social Jacqueline Brito Oliveira 

Psicólogo Paulo Guilherme Siqueira Rodrigues  

Objetivo: Oferecer aos magistrados a oportunidade de desenvolvimento de 

competências para que realizem, de forma correta, o depoimento especial de 

crianças e adolescentes em situação de violência, por meio de métodos apropriados 

que viabilizem maior responsabilização dos réus e auxiliem na redução dos crimes de 

violência contra crianças e adolescentes. 
Público-alvo: magistrados 

Período:  01 e 02 de junho de 2015 

Carga-horária: 18 horas/aula 

Vagas ofertadas: 35 

Juízes inscritos: 30 

Juízes concludentes: 25 
 
 
 

Encerramento do Curso sobre o Método APAC 



 
 

 Audiência de Custódia – teoria e prática 

Ministrantes: 

Dr. Gustavo Henrique Badaró 

Juiz Jayme Garcia dos Santos Júnior 

Objetivo: Capacitar os magistrados para a realização da audiência de custódia nos 

processos criminais de sua competência, dominando os elementos técnicos para sua 

execução e adotando a compreensão humanizada sobre as vantagens da sua 

implementação para a garantia das liberdades da pessoa presa. 

Público-alvo: magistrados 
Período: 18 e 19 de junho de 2015 

Carga horária: 17 horas/aula 

Vagas ofertadas: 40 

Juízes inscritos: 33 

Juízes concludentes: 23 
 
 
 
 
 
 

 Direito na Pós-Modernidade 

Ministrantes: 

Dra. Mônica da Silva Cruz. 

Valéria Montenegro. 

Objetivo: Pesquisar os significados e as implicações da pós-modernidade na atuação 

jurisdicional atual; Reconhecer a necessidade do desempenho de novos papéis pelo 

magistrado, diante das exigências do relacionamento institucional e interinstitucional 

e perante a sociedade; Capacitar o magistrado a desenvolver raciocínios jurídicos 

pautados na justiça da decisão, nos novos consensos valorativos decorrentes das 

transformações de inspiração pós-moderna e na aceitabilidade social. 

Público- alvo: magistrados 

Período: 22 e 23 de junho de 2015 

Carga horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 50 

Juízes inscritos: 18 

Juízes concludentes: 06 

 

 

Magistrados são capacitados em audiência de custódia. 



 
 

Walter Capanema fala sobre cibercrimes para 
magistrados maranhenses 

Des. Lourival Serejo faz abertura do curso sobre 
Multiparentalidade. 

 Cibercrimes 

Ministrantes: Dr. Walter Aranha Capanema 

Objetivo: Assimilar a definição de cibercrimes e seus enunciados técnicos e práticos; 

reconhecer as principais formas de prática de crimes cibernéticos e qual a 

regulamentação jurídica existente para seu combate; capacitar os magistrados para 

atuarem no processo de investigação de cibercrimes. 

Público-alvo : Magistrados estaduais 

Período: 17 e 18 de agosto de 2015.  

Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 50. 

Juízes inscritos: 34 

Juízes concludentes: 21 

  

 
 
 
 

 Multiparentalidade 

Ministrantes: Dr.Christiano Cassettari 

Objetivo: Ao final da ação formativa, os magistrados do Poder Judiciário do Estado 

do Maranhão serão capazes de deter o conhecimento técnico e humanístico 

necessário à prolação de decisões judiciais que atendam aos reclamos constitucionais 

de igualdade, afetividade e responsabilidade nas relações de família, de acordo com 

a moderna dinâmica de famílias reconstituídas, prolatando decisões judiciais 

conscientes do sentido e do alcance dos efeitos jurídicos que decorrerão de seus 

julgamentos, para reconhecer ou não a coexistência de vínculos de filiação oriundos 

de consaguinidade ou da socioafetividade. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 24 e 25 de agosto de 2015  
Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 50 

Juízes inscritos: 24 

Juízes concludentes: 14 

 

 

 

 
 



 
 

Juíza Daniela Libório ministra curso sobre Lei de 
Parcelamento Urbano 

Magistrados maranhenses participam do curso Marco 
Civil da Internet 

 Lei de parcelamento do solo urbano e licenciamento ambiental 

Ministrantes: Dra. Daniela Campos Libório   

Objetivo: Ao final da ação formativa, os magistrados do Poder Judiciário do Estado 

do Maranhão serão capazes de deter o conhecimento técnico necessário à prolação 

de decisões judiciais que atendam às normas vigentes para o zoneamento, 

parcelamento, uso e ocupação do solo. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 03 e 04 de setembro de 2015  
Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 50 

Juízes inscritos: 28 

Juízes concludentes: 11 

 

 

 

 
 
 
 

 Marco Civil da Internet 

Ministrantes: Dr. Walter Aranha Capanema    

Objetivo: Atualizar o magistrado sobre os direitos e responsabilidades relativas à 

utilização dos meios digitais, promovidos pela edição da Lei Nº 12.965, de 23 de abril 

de 2014; capacitar o magistrado para a interpretação e aplicação dos princípios, 

garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, a partir da 

promulgação do Marco Civil da Internet. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 14 e 15 de setembro de 2015 

Carga-horária: 16 horas/aula  
Vagas ofertadas: 50 

Juízes inscritos: 27 

Juízes concludentes: 21 

  
 
 
 
 
 
 



 
 

O palestrante, juiz Rafael Calmon Rangel (TJES), 
enfatizou que o novo Código traz um rito próprio na 

área de Família, mais propício à conciliação e mediação 
de demandas. 

O Des. Jamil Gedeon, a secretária-geral Marilse Medeiros, 
a juíza Maria Paula e demais magistrados participantes 

do curso 

 
 Ações de família e alimentos no novo CPC 

Ministrantes: Juiz Rafael Calmon Rangel 

Objetivo: Capacitar os magistrados do Poder Judiciário do Estado do Maranhão 

quanto ao procedimento das ações de família (em sentido amplo) no novo Código de 

Processo Civil, para que reconheçam as idéias e possibilidades por este encampadas 

e aquelas aceitas e praticadas sob a vigência do anterior diploma processualista de 

1973, orientando a atuação jurisdicional de transição com a iminência da entrada em 

vigor desse diploma. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 17 e 18 de setembro de 2015  

Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 50 

Juízes inscritos: 23 

Juízes concludentes: 16 

 

 
 
 
 
 

 Princípio da Reserva do Possível - Judicialização da Saúde 

Ministrantes: Juíza Maria Paula Gouvêa Galhardo   

Objetivo: Aperfeiçoar os magistrados do Poder Judiciário do Estado do Maranhão 

sobre o delicado equilíbrio entre a efetividade dos direitos sociais e a reserva do 

possível, nas demandas versando sobre a judicialização da saúde, a fim de 

proporcionar melhor interpretação e aplicação das normas jurídicas quando da 

análise dos casos concretos sujeitos à sua apreciação. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 21 e 22 de setembro de 2015 

Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 50 

Juízes inscritos: 23 

Juízes concludentes: 20 

 

 

 

 



 
 

Encerramento do Curso Contratos Bancários 

Diretor da ESMAM entrega certificado à palestrante Dra. Fernanda Tartuce 

 Contratos bancários 

Ministrantes: Juiz Alexandre Dartanhan de Mello Guerra 

Objetivo: Aperfeiçoar os magistrados do Poder Judiciário do Estado do Maranhão 

sobre o delicado equilíbrio entre os interesses econômicos da sociedade moderna e 

seu impacto nas relações sociais, em demandas envolvendo contratos bancários, a 

fim de proporcionar melhor interpretação e aplicação das normas jurídicas quando da 

análise de casos concretos sujeitos à sua apreciação. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 28 e 29 de setembro de 2015 

Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 50 

Juízes inscritos: 30 

Juízes concludentes: 22 

 

 

 
 

 Mediação no Novo Código de Processo Civil 

Ministrantes: Dra. Fernanda Tartuce 

Objetivo: Estimular o desenvolvimento de habilidades autocompositivas para uso, por 

magistrados, em audiências bem como técnicas de mediação para uso em audiências 

de conciliação presididas por estes. 

Público-alvo: Magistrados estaduais     

Período: 13 e 14 de outubro de 2015 

Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 30 

Juízes inscritos: 30 

Juízes concludentes: 12 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 
 

Turma de magistrados no curso Direito à 
Intimidade nas Redes Sociais 

 Direito à intimidade e redes sociais 

Ministrantes: Dr. Gilberto Haddad Jabur 

Objetivo: Capacitar os magistrados do Poder Judiciário do Estado do Maranhão para 

a adequada preservação dos direitos da personalidade, aperfeiçoando os 

conhecimentos técnicos necessários para, com celeridade e efetividade, inibir a 

ameaça ou remover o dano contra a intimidade promovido em redes sociais, de 

acordo com moderna doutrina civil e processual civil. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 19 e 20 de outubro de 2015 

Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 30 

Juízes inscritos: 30 

Juízes concludentes: 25 

 

 
 
 
 

 Audiência de Custódia – teoria e prática – Imperatriz/MA 

Ministrantes: Dr. Artur Gustavo Azevedo do Nascimento, Cleopas Isaías Santos e Juiz 

Jayme Garcia dos Santos Júnior. 

Objetivo: Capacitar os magistrados para a realização da audiência de custódia nos 

processos criminais de sua competência, dominando os elementos técnicos para sua 

execução e adotando a compreensão humanizada sobre as vantagens da sua 

implementação para a garantia das liberdades da pessoa presa. 

Público-alvo: Magistrados 

Período: 22 e 23 de outubro de 2015 

Carga-horária: 17 horas/aula 

Vagas ofertadas: 50 

Juízes inscritos: 22 

Juízes concludentes: 21 

 

 

 

 

 

 
 



 
 

Des. Jamil Gedeon e o Prof. Marcelo 
Benacchio 

Juiz Ricardo Schmitt ministra o curso Dosimetria 
da Pena na ESMAM 

 Direito do consumidor nas concessões de serviço público 

Ministrantes: Juiz Marcelo Benacchio    

Objetivo: Aplicar o regime jurídico adequado aos contratos de concessão de serviços 

públicos, o qual deve moldar-se por normas de direito público e privado em razão da 

presença de objetivos maiores, tais com a satisfação dos direitos fundamentais pelo 

exercício dos referidos serviços pelos usuários que, além de titulares de direito 

subjetivo, são detentores de direitos fundamentais. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 26 e 27 de outubro de 2015 

Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 30 

Juízes inscritos: 30 

Juízes concludentes: 21 

 

 

 
 
 

 Dosimetria da pena 

Ministrantes: Juiz Ricardo Schmitt    

Objetivo: Espera-se, após o curso, que o magistrado seja capaz de aplicar os critérios 

de fixação da pena, de acordo com a legislação vigente, sem descurar as situações 

que envolvam a aplicação de penas alternativas. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 19 e 20 de novembro de 2015  

Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 30 

Juízes inscritos: 30 

Juízes concludentes: 21 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Magistrados participam do encerramento do Curso Direito e Justiça 

 Direito e Justiça 

Ministrantes: Desembargador Ney de Barros Bello Filho 

Objetivo: Compreender e saber utilizar instrumentalmente diferentes idéias de 

justiça, de modo a desenvolver a capacidade de apresentar e discutir a solução de 

problemas sociais e o desenho de instituições. 

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 03 e 04 de dezembro de 2015 

Carga-horária: 16 horas/aula 

Vagas ofertadas: 30 

Juízes inscritos: 29 

Juízes concludentes: 20 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Oficiais do Exército ministram o curso sobre segurança e 
proteção de autoridades 

 Segurança e Proteção de Autoridades Judiciais 

MInistrantes:  

Capitão Caio Guilherme de SOUZA ABREU 

1º Tenente Everton DANIELL Dias de Oliveira 

3º Sargento Pedro Henrique da Silva TEMOTEO 

Cabo Uilson da Câmara MATA 

 

Objetivo: De forma geral, o curso oportuniza ao magistrado conhecer e adotar 

estratégias e técnicas de segurança que o auxiliem na proteção da própria 

integridade física e da de seus pares e familiares. 

De forma específica, o magistrado deverá: 

 Situar a competência legal dos diferentes agentes públicos relativa à               

segurança de autoridades  

 Aplicar técnicas e normas de segurança  

 Desenvolver estratégias para evitar atentados  

 Reconhecer os tipos de embarque e desembarque de viaturas  

 Conduzir veículos, utilizando direção ofensiva  

 Utilizar ações contra emboscadas  

 Empregar técnicas antissequestro  

 Aplicar estratégias de inteligência e contrainteligência  

 Executar medidas contra a vigilância eletrônica  

 Gerenciar crise e negociar  

 Aplicar técnicas de autodefesa  

 Utilizar armas de fogo  

Público-alvo: Magistrados estaduais 

Período: 14 a 17 de dezembro de 2015 

Carga-horária: 36 horas/aula 

Vagas ofertadas: 25  

Juízes inscritos: 25 

Juízes concludentes: 20 

 
 
 
 
 
 



 
 

O diretor da ESMAM, desembargador Jamil Gedeon, faz a 
apresentação do curso aos magistrados 

4.1.3 FORMAÇÃO CONTINUADA ( EaD) 
 

 Audiência de Custódia – teoria e prática – EaD – Turma 01 

Tutores: Juíza Kariny Pereira Reis e Juiz Artur Gustavo Azevedo do Nascimento. 

Objetivo: Capacitar os magistrados para a realização da audiência de custódia nos 

processos criminais de sua competência, dominando os elementos técnicos para 

sua execução e adotando a compreensão humanizada sobre as vantagens da sua 

implementação para a garantia das liberdades da pessoa presa. 

Público-alvo: Magistrados 

Período: 11 de novembro a 13 de dezembro de 2015 

Carga-horária: 40 horas/aula 

Vagas ofertadas: 30 

Juízes inscritos: 30 

Juízes concludentes: 30 

 

 

 

 

 

 

 

 
4.1.4 FORMAÇÃO DE FORMADORES 
 
 

  Formação de Formadores - Teoria e Prática do Planejamento de Ensino  

 

Ministrantes: 

Juíza Sara Fernanda Gama 

Juiz José Henrique Rodrigues Torres  

Profª Dra. Maria Raimunda Mendes Veiga 

Prof. Mestre Fernando de Assis Alves 

Profª. Kamilla Fernanda da Costa Queiroz 

Prof. Dr. Erisevelton Silva Lima 

Objetivo: De forma geral, com a ação proposta, os participantes deverão ser capazes 

de compreender a estrutura de planos de curso e de elaborar planos de aula 

vinculados a programas de formação inicial e continuada em consonância com o 



 
 

papel de formador-magistrado e o modelo pedagógico estabelecido pela Enfam, de 

modo a atender às especificidades que caracterizam a formação profissional 

especializada de magistrados.  

De modo específico, espera-se que os participantes tenham condições de:  
 

 Compreender o papel e competências do magistrado formador, de acordo com 
cada contexto de formação de magistrados, de modo a demonstrar 
sensibilidade em relação às desigualdades sociais e regionais que impactam o 
trabalho e a formação judicial;  

 Definir e estruturar objetivos, conteúdos e metodologias pedagógicas de 
cursos de um curso de formação cujo tema será definido durante a aula;  

 Utilizar métodos ativos - diferentes técnicas pedagógicas em cursos de 
formação;  

 Operacionalizar instrumentos de avaliação de aprendizagem.  

Público alvo: magistrados  

Período: 20 a 22 de maio de 2015 

Carga horária: 22 horas/aula 

Vagas ofertadas:      20 vagas para o Maranhão 

                             10 vagas para Paraíba 

Juízes inscritos:       18 do Maranhão 

                             04 da Paraíba 
Juízes concludentes 13 do Maranhão 

                             04 da Paraíba 
 

 
Juiz José Torres durante aula no curso de formação. 



 
 
 
 
4.1.5 OUTROS EVENTOS 
 

 I Seminário de Atualização Jurídica -  Novo CPC 

Ministrantes: 

Dr. Fredie Souza Didier Júnior 

Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira 

Dr. Alonso Reis Siqueira Freire 

Dr. Glauco Gumerato Ramos 

Dr. Alexandre Reis Siqueira Freire 

Juiz Federal Newton Pereira Ramos Neto 

Dr. Jorge Amaury Maia Nunes 

Juiz Federal Eduardo José da Fonseca Costa 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca 
Objetivo: Dialogar sobre as novas regras implementadas em nosso ordenamento 

jurídico com a entrada em vigor do novo CPC, sobretudo no que diz respeito as 

normas fundamentais do Novo CPC; Fundamentação das decisões judiciais: as 

hipóteses de nulidade no novo Código de Processo Civil; Precedentes judiciais e 

jurisprudência íntegra no novo Código de Processo Civil; Esquizofrenia ideológica do 

novo CPC: tensão entre liberdade e Autoridade; Recursos de apelação, agravo de 

instrumento e embargos de declaração no novo CPC; Poderes e Deveres do Juiz no 

Novo CPC; Acordo de procedimento e acordo de calendarização e os meios 

alternativos de solução de conflitos e o novo Código de Processo Civil. 

Público Alvo: Magistrados 

Período: 11 e 12/06/2015 

Carga-horária: 10horas/aula 

Vagas ofertadas: 150 

Juízes inscritos: 150 

Juízes concludentes: 150 
 
 



 
 

 
 
 
 
 

5 CURSOS PARA SERVIDORES 

 

A Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão – Esmam 

desenvolve uma atividade pedagógica com fins a promover uma formação e 

aprimoramento de magistrados e servidores. Por meio de cursos, palestras, 

seminários e outros eventos, sua atuação volta-se para uma promoção de melhorias 

na prestação jurisdicional, seja por meio de sua atividade-fim, seja em seus setores 

administrativos.  

Amparados na Resolução nº 159, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que 

trata sobre as diretrizes administrativas e financeiras para a formação de 

magistrados do Poder Judiciário, a Esmam, por meio de sua Divisão de Treinamento 

e Aperfeiçoamento e, também, por meio de sua Coordenação Pedagógica, exerce 

seu papel de centro de capacitação.   

Ao reconhecer a capacitação e o aperfeiçoamento como um elemento 

indispensável à atuação jurisdicional, a referida resolução valorizou a atuação dos 

servidores, permitindo-lhes continuar a sua evolução intelectual e profissional, o que 

resultará em serviços de qualidade à sociedade brasileira. Referida norma também 

Ministro do STJ Reynaldo Soares encerra I Seminário de Atualização Jurídica da ESMAM 



 
 
prestigiou as competências das escolas e sua valorização, ao conceder-lhes o 

reconhecimento de sua autonomia para a administração de seu próprio orçamento, o 

que irá facilitar a consecução de seus objetivos institucionais.    

Em se tratando dos servidores especificamente, há ainda um Plano Nacional 

de Capacitação supervisionado pelo Centro de Aperfeiçoamento dos Servidores 

(CEAJud), delimitando disciplinas a serem ministradas na busca de excelência técnica 

e ética para consecução desses objetivos. Destacamos, também, o papel singular 

que a Esmam tem por conta dos adicionais de qualificação e pela promoção a que 

têm direito os servidores, ou seja, tanto uma quanto outra forma de valorização dos 

servidores passa pela capacitação e, para isso, os cursos oferecidos pela Escola são 

de fundamental importância para que tais direitos se efetivem.   

 
 

5.1 Cursos para servidores realizados 

 

Conforme prevê a Regimento Interno da ESMAM, compete à Divisão de 

Treinamento e Avaliação  - DTA o aperfeiçoamento dos servidores do Tribunal de 

Justiça do Estado do Maranhão , por meio de cursos e treinamentos, para 

potencialização de capacidades pessoais e profissionais. 

Para atingir sua finalidade, cabe à DTA a elaboração de programação anual de 

treinamento, com base em levantamento de necessidades; programação de 

atividades de treinamento e elaboração dos respectivos projetos; providenciar 

material didático e/ou recursos audiovisuais, próprios ao desenvolvimento das 

atividades de treinamento; acompanhamento do desenvolvimento dos conteúdos 

programáticos dos treinamentos e sugeriras reformulações necessárias, analisando o 

resultado das avaliações para poder alterar ou não futuras programações; 

recebimento, conferência e encaminhamento dos certificados, fornecidos por 

entidades de formação e de aperfeiçoamento; emissão de parecer e prestação de 

informações em expedientes que tratem de assuntos de sua competência além de 

exercer outras atividades sob sua responsabilidade. 

Neste sentido, presente relatório busca, de forma sintética, mostrar as 

atividades desta Divisão de Treinamento ao longo do ano de 2015. No Quadro 2 é 

possível verificar as modalidades de treinamentos oferecidos, que são detalhadas nos 



 
 

Primeira turma do curso de Mediação Judicial oferecido pela ESMAM 

Quadros: 3 - Formação básica, 4 - Formação complementar, 5 - Formação específica, 

6 - Demandas extra-setoriais.  
 

 
Quadro 2 - Modalidades de Treinamentos Oferecidos 2015 

 

FORMAÇÃO 
BÁSICA 

 
Nova Reforma Ortográfica; Lições de português: do acordo 
ortográfico à padronização de documentos no serviço público; 
Atendimento ao Público-EAD, Libras (Língua Brasileira de 
Sinais). 

FORMAÇÃO 
COMPLEMENTAR 

 
Ciclo de palestras sobre sofrimento psíquico relacionado ao 
trabalho;  
Noções gerais do sistema VEP-CNJ; Rotinas de secretaria: 
procedimentos jurídicos. Precatórios e RPV’s: aspectos 
constitucionais, polêmicas. Depoimento especial; Atualização 
Jurídica em Criminologia e Direito Penal, Funcionalidades dos 
Sistemas Projudi, Themis PG e PJE, Atualização Jurídica em 
Direito Constitucional, Novo Código Processual Civil (CPC). 

FORMAÇÃO 
ESPECÍFICA 

 
Pós-graduação em Gestão Pública; Atenção psicossocial para 
oficiais de justiça, Teoria e Prática para Conciliadores, Formação 
de Mediadores Judiciais. 
 

DEMANDAS 
EXTRA-

SETORIAIS 

 Formação de conciliadores, Diálogos do IBDFAM: guarda 
compartilhada e convivência familiar. 

 
 
 

 
 
 



 
 

 
Encerramento do Curso de Libras 

 
Quadro 3 – Formação Básica 

CURSO COMARCA N° DE 
TURMAS 

TOTAL DE VAGAS 
OFERECIDAS/ 

CARGA HORÁRIA 

Reforma Ortográfica São Luís 01(uma) 50/30h 
Lições de português: do 

acordo ortográfico à 
padronização de 

documentos no serviço 
público 

São Luís, Bacabal, 
Pinheiro e 
Imperatriz. 

04(quatro) 200/20h 

Atendimento ao Público-EAD Todas 03(três) 110/30h 
Libras (Língua Brasileira de 

Sinais) São Luís 01(uma) 30/30h 

Justificativa:  
Todas as turmas deste quadro foram contratadas e executadas pela Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Maranhão - Esmam. O Treinamento sobre Nova Reforma 
Ortográfica, ocorreu em São Luís, por meio de contratação externa, com a professora 
Maria da Graça Furtado Dutra. Foi realizada uma única turma e foram disponibilizadas 
um total de 50(cinquenta) vagas. O curso Lições de Português: do novo acordo 
ortográfico à padronização de documentos no serviço público, realizado em São Luis e 
nas comarcas de Bacabal, Pinheiro e Imperatriz, com o professor Fábio de Oliveira 
Sousa, por meio de contratação Interna. Foram disponibilizadas aos servidores um total 
de 200 (duzentas) vagas. O Treinamento sobre Atendimento ao Público, oferecido na 
modalidade à distância, contemplou todas as comarcas, contou com a participação de 
69 (sessenta e nove) servidores capacitados, e um total de 110(cento e dez) vagas 
ofertadas. Já na capacitação em Libras (Língua Brasileira de Sinais), obedecendo à 
recomendação nº 27/2009-CNJ (Conselho Nacional de Justiça), foram disponibilizadas 
um total de 30(trinta) vagas, com 14 servidores concludentes. 
 

 
 

 
 
 
 



 
 

Quadro 4 – Formação Complementar 
 

CURSO COMARCA N° DE 
TURMAS 

TOTAL DE VAGAS 
OFERECIDAS/ 

CARGA HORÁRIA 

Ciclo de palestras sobre 
sofrimento psíquico 

relacionado ao trabalho 
São Luís 01(uma) 210/6h 

Noções gerais do sistema 
VEP-CNJ 

São Luís, Bacabal,  
Pinheiro, 

Chapadinha, 
Imperatriz,  

São João dos Patos, 
Caxias, 

Pedreiras e  
Santa Inês 

10(dez) 300/20h 

Atualização jurídica – novo 
CPC São Luís 02(duas) 390/10h 

Rotinas de secretaria: 
procedimentos jurídicos 

São Luís e 
Imperatriz 03(duas) 220/20h 

Precatórios e RPV’s: 
aspectos constitucionais, 

polêmicas 
São Luís 01 (uma) 50/20h 

Depoimento Especial São Luís 01 (uma) 80/16h 
Atualização Jurídica em 

Criminologia e Direito Penal São Luís 01(uma) 300/19h 

Atualização Jurídica em 
Direito Constitucional São Luís 01(uma) 220/19h 

Funcionalidades dos 
Sistemas Projudi,ThemisPG 

e PJE 
São Luís 01(uma) 30/20h 

Justificativa:  
O ciclo de palestras sobre sofrimento psíquico relacionado ao trabalho foi proposto pela 
divisão médica e odontológica do Fórum de São Luís, realizado nos dias 12/05/2015 e 
13/05/2015, com carga horária de 6h e um total de 210(duzentas e dez vagas).  
Cabendo à Esmam a organização e certificação do evento. O treinamento sobre Noções 
Gerais do Sistema VEP-CNJ, realizado nas comarcas de São Luís, Bacabal, Pinheiro, 
Chapadinha, Imperatriz, São João dos Patos,Caxias e Pedreiras por meio de 
contratação interna, com os instrutores Wendel Pinto e Willame Pinto,  apresentado 
pela Unidade de Monitoramento Carcerário, cabendo  à Escola Superior da Magistratura 
do Estado do Maranhão-Esmam, a contratação, apoio logístico,bem como a 
certificação, foram ofertadas um total de 300(trezentas vagas),distribuídas nas 
comarcas acima mencionadas. O primeiro curso de atualização Jurídica - Novo CPC foi 
organizado pela Coordenação Pedagógica da Esmam, sendo ofertadas 190 (cento e 
noventa) vagas para magistrados e algumas vagas cedidas aos Assessores Jurídicos. Já 
na segunda turma, organizada pela Divisão de Treinamento e Aperfeiçoamento - DTA, 
foram disponibilizadas um total de 200 (duzentas) vagas distribuídas entre Analistas 



 
 

Curso Noções Gerais do Sistema VEP/CNJ em São Luis/MA 

Curso Rotinas de Secretaria em São Luis/MA 

Judiciários, Secretários Judiciais e Assessores Jurídicos. O treinamento Rotinas de 
secretaria: procedimentos jurídicos, contratado e executado pela Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Maranhão - Esmam, foi realizado em São Luís e Imperatriz, 
e disponibilizadas um total de 220 (duzentas e vinte) vagas para servidores. Tivemos 
como palestrantes os magistrados: Dr. André Bogéa, Dr. José Augusto, Dr. Marco 
Adriano, Dr. Manoel Aureliano e Dr. Rogério Monteles.  
Já os cursos Precatórios e RPV’s tiveram como palestrantes Ramon Tácio de Oliveira e 
Fábio Murilo Nazar. O evento Depoimento Especial teve como palestrantes Jaqueline 
Brito Oliveira, Karla Jeane Matos de Carvalho, Paulo Guilherme Siqueira Rodrigues e 
Sara Fernanda Gama. O Ciclo de Atualização Jurídica em Criminologia e Direito Penal, 
realizado juntamente com a Unidade de Ensino Superior - UNDB, através de uma 
parceria entre a faculdade e a Escola de Magistratura-ESMAM contou um total de 
300(trezentas) vagas distribuídas entre servidores do Tribunal de Justiça e Acadêmicos 
da IES. Ocorrendo o mesmo com o Ciclo de Atualização Jurídica em Direito 
Constitucional, realizado em parceria com a Faculdade Florence.Foram disponibilizadas 
um total de 220(duzentas e vinte) vagas,distribuídas,também,entre servidores e 
acadêmicos da Instituição. A capacitação sobre as Funcionalidades dos sistemas 
Projudi, Themis PG e PJE, ocorreu na cidade de São Luis, com os instrutores internos 
Patrícia Katiuscia e Mark Lima. Foram ofertadas um total de 30 (trinta) vagas com 28 
(vinte oito) servidores concludentes.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

Quadro 5 – Formação Específica 
 

CURSO COMARCA N° DE 
TURMAS 

TOTAL DE VAGAS 
OFERECIDAS/ 

CARGA HORÁRIA 

Pós-graduação em Gestão 
Pública Todas 01(uma) 360/360h 

Atenção psicossocial para 
oficiais de justiça São Luís 01(uma) 210/4h 

Teoria e Prática para 
Conciliadores. Timon 01(uma) 12/20h 

Justificativa: 
 O Curso de Especialização em Gestão Pública é desenvolvido pela Universidade Federal 
do Maranhão – UFMA, a partir de um convênio de cooperação técnico-científico 
celebrado com o Tribunal de Justiça do Maranhão e a ESMAM. Destinado aos servidores, 
estáveis ou efetivos do TJMA, com duração de 18 (dezoito) meses. O evento que tratou 
sobre a Atenção Psicossocial para Oficiais de Justiça foi promovido pela Divisão 
Psicossocial, com o objetivo de refletir sobre a importância de ações preventivas de 
saúde mental para o exercício da função de Oficial de Justiça, realizado no dia 
18/09/2015, com carga horária de 04(quatro horas).  
O treinamento sobre Teoria e Prática para conciliadores foi ministrado pelo Juiz Rogério 
Monteles e o servidor Antoniel Soares da Silva, no período de 14 a 16 de outubro, na 
comarca de Timon. Totalizando uma carga horária de 20 (vinte) horas, o curso buscou a 
qualificação de conciliadores voluntários do Juizado Especial Cível e Criminal daquela 
comarca. 
 

 
 

 
Curso de Teoria e Prática para Conciliadores em Timon/MA 

 
 
 



 
 

Curso de Formação de Conciliadores é ministrado pelos 
professores Washington Luis e Maria Isalete 

Quadro 6 – Demandas extra-setoriais 

CURSO COMARCA N° DE 
TURMAS 

TOTAL DE VAGAS 
OFERECIDAS/ 

CARGA HORÁRIA 

Formação de conciliadores 
São Luís Caxias, 
Timon, Bacabal, 

Açailândia, Balsas. 
07(sete) 210/30h 

Diálogos do IBDFAM: 
guarda compartilhada e 

convivência familiar. 
São Luís 01(uma) 210/3h 

Curso Básico de Mediação 
Judicial São Luís 01(uma) 30/40h 

Justificativa:  
O Curso de Formação de Conciliadores pensado e programado pelo Núcleo Permanente 
de Métodos Consensuais de solução de conflitos-NUPECON em parceria com algumas 
faculdades parceiras em São Luís e Comarcas, conta com a participação de servidores e 
acadêmicos dessas instituições. Cabendo à ESMAM a contratação dos Instrutores 
Internos, Maria Isalete e Washington Coelho,bem como o apoio logístico e a 
certificação.Foram realizadas no decorrer do ano 07(sete) turmas, 04(quatro) na cidade 
de São Luís em parceria com a Faculdade do Maranhão-FACAM e a Unidade de Ensino 
Superior Dom Bosco(UNDB) e 02(duas) somente para servidores do TJMA,realizada na 
Escola Superior da Magistratura-ESMAM. Ocorreram, também, 02(duas) turmas em 
Imperatriz, em parceria com a UFMA e Faculdade de Imperatriz-FACIMP, 01(uma) 
turma na cidade de Bacabal, 01(uma) em Açailândia e outra em Balsas-MA, totalizando 
210 (duzentas e dez) vagas distribuídas entre servidores e acadêmicos.  
A palestra Diálogos do IBDFAM: guarda compartilhada e convivência familiar foi um 
evento promovido em parceria com a Unidade de Ensino Superior Dom Bosco - UNDB, 
com carga horária de 03(três) horas,cabendo à Esmam a certificação dos seus 
servidores.Tivemos como palestrantes Karla Adriana Holanda Farias Vieira, Eduardo 
Alexandre Costa Corrêa e Dimas Messias de Carvalho. O curso Básico de Mediação 
Judicial, solicitado da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão-TJMA, 
foi ministrado por dois capacitadores do CNJ, o Julio Melo e a Eutália Maciel, com carga 
horária de 40h. Para este curso, foram ofertadas um total de 30 (trinta) vagas, com 24 
(vinte quatro) servidores concludentes. 
 

 
 



 
 
6 PARTICIPAÇÃO  EM EVENTOS EXTERNOS 

A capacitação de servidores e magistrados se dá também por meio da 

participação em eventos fora da sede, bem como visitas para troca de experiências 

com outras escolas judiciais conforme especificado abaixo: 

 Evento: Reunião com a Enfam sobre o processo de credenciamento 

do IV Curso de Formação Inicial 

Processo: 8188/2015 

Local: Brasilia/DF 

Representante: Arthur Darub Alves Coordenador Pedagógico ESMAM 

Período: 02 e 03/03/2015 

 

 Evento: Curso de Formação de Formadores 

Processo: 11071/2015 

Local: Brasília – DF 

Representante: Des. José de Ribamar Castro; Juiz Ferdinando Marco Gomes 

Serejo; Juiz Holídice Cantanhede Barros; servidor Arthur Darub Alves 

Período: 23 a 25/03/2015 

 

 Evento: Reunião com a Escola Paulista da Magistratura - EPM 

Processo: 9866/2015 

Local: São Paulo-SP 

Representantes: Des. Paulo Sérgio Velten Pereira e Juiz Artur Gustavo 

Azevedo do Nascimento 

Período: 27/03/2015 

 

 Evento: Curso sobre Aplicação de Diretrizes Pedagógicas  da Enfam 

(DESISTÊNCIA) 

Processo: 12836/2015 

Local: Recife-PE 

Representante: Juíza Kariny Pereira Reis e assessora Bruna Barbieri Waquim 

Período: 07 e 08/04/2015 

 



 
 

 Evento: Laboratório de Aprimoramento Docente – Oficinas de Estudo 

de Casos com Escolas (FGV) 

Processo: 14143/2015; 13996/2015 

Local: Brasília – DF 

Representante: Juíza Josane Araújo Farias Braga; Juiz André Bogéa Pereira; 

Juiz Anderson Sobral de Azevedo; Servidora Euquênia Veiga lago 

Período: 14 e 15/04/2015 

 

 Evento: Curso Técnicas de Investigação 

Processo: 9382/2015 

Local: Cuiabá-MT 

Representante: Juiz Gilberto de Moura Lima 

Período: 16 e 17/04/2015 

 

 Evento: Curso de Atualização em Direito do Consumidor, Conflitos de 

Massa e Técnicas de Decisão - ENM 

Processo: 11723/2015 

Local: Vitória-ES 

Representante: Juíza Isabella de Amorim Parga Martins Lago 

Período: 23 e 24/04/2015 

 

 Evento: Panorama da EaD na Formação dos Magistrados Brasileiros 

Processo: 14949/2015 

Local: Brasília/DF 

Representante: Juíza Kariny Pereira Reis; Servidora Luzia Marilene Borba 

Sousa Araújo; Servidora Gislaine Balbino 

Período: 07 e 08/05/2015 

 Evento: XXXIX COPEDEM 

Processo: 16735/2015 

Local: Caldas Novas/GO 

Representante: Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto e Servidor Tamer Moraes 

Heluy 

Período: 07 a 09/05/2015 



 
 

 

 Evento: Colóquio Educacional Judicial 

Processo: 19309/2015 

Local: Vitória/ES 

Representante: Des. Lourival de Jesus Serejo Sousa 

Período: 26/05/2015 

 

 Evento: XXXIII Curso de Editoração Científica 

Processo: 23222/2015 

Local: Goiânia/GO 

Representante: Servidora Hervandy Costa Garcez 

Período: 25 a 27/06/2015 

 

 Evento: 3º Seminário sobre o Desempenho da Justiça: Diagnósticos e 

Desafios 

Processo: 25485/2015 

Local: Brasília/DF 

Representante: Servidor Felipe Silva Corrêa 

Período: 29/06/2015 

 

 Evento: XL COPEDEM 

Processo: 30962/2015 

Local: Ouro Preto/MG 

Representante: Des. Jorge Rachid Mubarack Maluf 

Período: 30/07 a 01/08/2015 

 

 Evento: Seminário O Poder Judiciário e o Novo CPC 

Processo: 31458/2015; 33088/2015 

Local: Brasilia/DF 

Representante: Des. Paulo Sérgio Velten Pereira; Des. Jamil de Miranda 

Gedeon Neto; Juiz Nelson de Melo Moraes  Rego; Juiz Manoel Matos de Araújo 

Chaves; Juiz Manoel Aureliano Ferreira Neto; Juíza Lorena de Sales Rodrigues 



 
 

Brandão; Juíza Diva Maria de Barros Mendes; Assessora Bruna Barbieri 

Waquim 

Período: 26 a 28/08/2015 

 

 Evento: XXIX Congresso Brasileiro de Direito Tributário 

Processo: 34079/2015 

Local: São Paulo-SP 

Representante: Juiz Raul José Duarte Goulart Júnior 

Período: 21 a 23/10/2015 

 

 Evento: Curso de Aprimoramento Docente – Oficinas de Estudo de 

Casos com Escolas (FGV) 

Processo: 39999/2015 

Local: Brasília/DF 

Representantes: Servidor Tamer Moraes Heluy 

Período: 15 e 16/10/2015 

 

 Evento: XLI COPEDEM 

Processo: 40730/2015 

Local: Rio de Janeiro/DF 

Representante: Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto e assessora Bruna 

Barbieri Waquim 

Período: 15 a 17/10/2015 

 

 Evento: Encontro Nacional de Formadores de Magistrados 

Processo: 40848/2015 

Local: Brasília – DF 

Representante: Juíza Josane Araújo Farias Braga; Juiz Artur Gustavo Azevedo 

do Nascimento; Servidor Arthur Darub Alves 

Período: 21 a 23/10/2015 

 

 

 



 
 

 Evento: Encontro Nacional de Diretores da ENM 

Processo: 40959/2015 

Local: Brasília/DF 

Representante: Des. Paulo Sérgio Velten Pereira 

Período: 03/12/2015 

 

 Evento: 7ª Conferência Internacional do IOJT 

Processo: 42405/2015 

Local: Recife/PE 

Representante: Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto; Juíz Artur Gustavo 

Azevedo do Nascimento 

Período: 08 a 12/12/2015 

 

 Evento: VII FONAVID 

Processo: 44284/2015 

Local: Foz do Iguaçu/PR 

Representante: Juiz Nelson Melo de Moraes Rego 

Período: 18 a 20/11/2015 

 

 Evento: 11ª Edição do MoodleMoot Brasil 

Processo: 49251/2015 

Local: Brasília/DF 

Representante: Servidor Jonnilson Nogueira dos Passos; Servidor José 

Ribamar Mafra Soares Júnior 

Período: 27 e 28/11/2015 

 

 Evento: VII FONAVID 

Processo: 50777/2015 

Local: Brasília/DF 

Representante: Servidor Tamer Moraes Heluy 

Período: 14 a 16/12/2015 

 

 



 
 
7 ATIVIDADES INFORMACIONAIS, CULTURAIS, DE RESPONSABILIDADE 

SOCIAL E OUTRAS. 

 

Embora tenha como foco principal a formação inicial e continuada de 

magistrados e servidores do Poder Judiciário maranhense, a Escola Superior da 

Magistratura busca adequar-se às novas demandas sociais, oferecendo uma gama de 

ações que envolvem as áreas de educação, cultura e responsabilidade social. Além 

de ser uma forma de integrar magistrados, servidores e a sociedade civil, também 

proporciona acesso a outras formas de difusão do conhecimento e da arte, por meio 

de projetos e ações sociais. Esses projetos possuem o apoio de todos os setores da 

escola. 

Dessa forma, a ESMAM busca não somente atender aos seus critérios 

formais de educação, mas também criar alternativas de integração e participação 

social que demonstram a construção de uma práxis renovadora, baseada na relação 

de aproximação com a sociedade, foco principal das ações do Poder Judiciário. 

Assim, tais pressupostos e ações que norteiam as áreas de atuação 

supracitadas se justificam pela necessidade de impor à escola uma dinâmica de 

trabalho que valorize os mais diversos espaços formativos, entendendo que a 

educação ultrapassa as barreiras de uma sala de aula e se estende para todo e 

qualquer espaço de convívio social. Sendo assim, cumpre uma função que toda e 

qualquer instituição deve perseguir, a de manter uma política de responsabilidade 

social que remeta à sociedade espaços de discussão e participação social. 

 

7.1.Organização e disseminação da informação 

A produção intelectual e informacional, impressa ou em formato digital é, 

sem dúvida, a forma mais concreta de fixação e recuperação da informação. Entre 

suas vantagens está a atualização, a preservação da memória institucional e a 

consolidação de um espaço acadêmico, pertencente à ESMAM, capaz de incentivar a 

construção do conhecimento jurídico em seus diversos aspectos e suportes.  Em 

2015, a conquista de um novas instalações trouxe novos ares à Escola. A Biblioteca, 

graças a sensibilidade dos gestores maiores e a dedicação  da sua equipe, após 



 
 
semanas de planejamento e organização, hoje tem um ambiente de trabalho 

adequado seguimentar e produzir: 

  

 Edições Esmam 

a) Revista da ESMAM Número Nove: A Revista da Esmam é um periódico anual 

especializado em diversas áreas do direito, que se destina à publicação de artigo e 

decisões judiciais: sentença e acórdão elaborados por membros do Poder Judiciário e 

demais estudiosos do direito. De julho a novembro foram retomados os trabalhos de 

correção, organização, diagramação e editoração da revista. O lançamento simbólico 

ocorreu em 4 de dezembro de 2015 dando  início à organização da distribuição aos 

magistrados e servidores, bem como aos  colaboradores da Revista, cujo conteúdo 

traz 15 (quinze) artigos e duas sentenças  

 

b) Boletim Jurídico: Publicação eletrônica semanal, sua elaboração consiste em 

consultar, diariamente, os principais sites jurídicos em busca de informações que 

possam ser relevantes para os magistrados e servidores. Estas são selecionadas por 

matéria e enviadas para o parecer da Secretaria Geral, após aprovação e 

diagramação é publicado na página da Escola e ao mesmo tempo enviado à lista 

geral de e-mails institucionais. Poderão ser lidos também pelo link permanente 

Boletins, os arquivos dos 39 Boletins Jurídicos publicado  este ano.  

 

c) Recortes de jornais: Em 2015 foram tratados (selecionados e organizados,  

recortados, digitalizados e arquivados) 69 recortes  que passaram a fazer parte do 

acervo. Os recortes representam importante fonte de informação de resgate da 

memória institucional. Desde agosto deste ano, as assinaturas chegaram de forma 

irregular. Gestadas pela ASCOM TJ, que fez o possível para regularizar todas (Jornal 

Imparcial, Jornal Pequeno, O Estado do Maranhão, O Debate, Atos e Fatos) após a 

mudança de endereço, passamos a receber apenas o Jornal Pequeno. Já o jornal O 

Estado do Maranhão regularizou a partir de novembro. Os demais, ainda não estão 

sendo entregues. 

 

 

 



 
 

 Atendimento 

 Serviço de extrema prioridade, o atendimento da biblioteca envolve 

empréstimo, renovação, devolução e pesquisas solicitadas. Esses serviços são 

permitidos aos usuários cadastrados (servidores e magistrados) e conduzidos pelo 

corpo funcional da biblioteca. Ao usuário comum é permitida, apenas, a consulta 

local. Segundo dados do Sistema de Automação de Bibliotecas (SIABI) e registros 

estatísticos manuais, o serviço de Atendimento ao Usuário em 2015 contabilizou:  

 229 cadastramentos de usuários;  

 85 empréstimos domiciliares,  

 uma média 68 consultas locais;   

 48 pesquisas bibliográficas.  

 

 Formação do Acervo ESMAM 

 

a) Compra 

A Seleção, Aquisição, Catalogação e Indexação de livros e periódicos são 

etapas específicas do processo de desenvolvimento e formação da coleção. Por meio 

do cumprimento dessas etapas é que as publicações se tornam acessíveis à pesquisa 

local e remota. Para atender as especificidades e necessidades do seu universo de 

usuários de forma satisfatória, é necessário que cada etapa seja cumprida 

adequadamente. Através do processo nº 6957/2014 baseados nas sugestões dos 

usuários e na consulta dos catálogos de editoras, em novembro a biblioteca adquiriu 

32 livros. 

 

b) Doação 

Recebemos mais de 40 livros, doados por professores, juristas, que 

ministraram cursos na formação continuada da escola, bem como magistrados e 

servidores escritores e bibliotecas parceiras. E com base nos critérios de inserção de 

obras no acervo, somente 28 livros foram inseridos no SIABI, sistema de 

gerenciamento do acervo das Bibliotecas do Poder Judiciário, para apoiar as 

atividades de ensino/ pesquisa da nossa escola e apoio bibliográfico a toda 

comunidade do Poder Judiciário. 



 
 
 

 

 Contratos 

Em 2015 a unidade solicitou e acompanhou os processos de renovação de 

assinaturas para a manutenção das bases de informações jurídicas e gerenciadoras 

do acervo: SIABI e BID FÓRUM. Criou e organizou  publicações, impressas e virtuais, 

periódicas (Revista da Esmam e Boletim Jurídico). Sendo assim criou meios que 

possibilitaram maior abertura dos canais de disseminação da informação e, por 

conseguinte, otimizam o auxílio às demandas  informacionais  de magistrados e 

servidores. 

 

a) Editora FÓRUM: Em maio de 2015 demos inicio ao processo de análise para 

a renovação da assinatura do periódico da plataforma Fórum, cuja vigência expiraria 

em agosto do mesmo ano. O processo envolveu: período de duas semanas para 

coleta e organização do parecer baseado nas opiniões da empresa Fórum, da 

tecnologia da ESMAM e dos usuários; reunião para alinhamentos das condições de 

funcionamento e consolidação de uma proposta que atenda as exigências 

informacionais da escola; recebimento de contrato, com valores e condições para 

encaminhamento ao setor competente. 

 

b) SIABI – Sistema de Automação de Bibliotecas - responsável pelo 

gerenciamento do acervo das Bibliotecas do Poder Judiciário. A vigência do  último 

contrato finalizou em julho de 2015, mês em que fora solicitada a renovação com a 

empresa WJ SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA ( inscrita no CNPJ sob o nº 

05.116.014/0001-99), única e exclusiva detentora dos direitos Autorais do Software 

SIABI – SISTEMA DE AUTOMAÇÃO DE BIBILOTECAS. A solicitação deu-se por  meio 

do Processo 23888/2015, que ainda está em tramitação no Tribunal de Justiça, 

aguardando a decisão do Gabinete da Presidência para formalizar o contrato. A 

proposta do serviço de suporte técnico do sistema de automação de bibliotecas - 

SIABI à biblioteca da ESMAM ficou no valor total de R$ 5.403,24. O contrato terá 

vigência de um ano a partir da renovação. 

 



 
 

 Cooperação, integração e projetos  

A biblioteca desenvolve trabalhos que estão diretamente ligados à missão 

institucional da Escola. A execução e os resultados desses dependem do 

envolvimento da equipe com as outras unidades da instituição e segmentos culturais. 

Esses trabalhos voltam-se ao documental, social, cultural e artístico, traduzindo a 

vontade e o perfil da direção da Escola. 

a) Pesquisas e Estudos 

 Participação na Reformulação do Plano do Curso de Formação Inicial para 

a Carreira da Magistratura. Pesquisa e organização das listas de referências das 

disciplinas obrigatórias do referido curso. Além de organização das fontes de 

referências para elaboração dos projetos dos cursos oferecidos aos magistrados e 

servidores do Poder Judiciário do Maranhão. 

 

b) Projeto Esmam Cultural 

A oitava edição do projeto Esmam Cultural, que aconteceu em 26 de 

novembro, no Centro de Criatividade Odylo Costa, filho foi conduzida por uma 

comissão, criada pela Portaria Esmam 22/2015 cujos membros responsabilizaram-se 

por toda a logística necessária para a sua realização. À Biblioteca couberam as 

etapas de recebimento e controle de inscrições, reunião com artistas e pessoal 

externo envolvido, publicação, marketing, plano e arte dos materiais impressos 

(cartazes, banners, folders, etiquetas, convites, certificados, script); divulgação, 

contatos periódicos com os participantes, preparação, instalação física, recepção aos 

artistas, acompanhamento dos ensaios musicais, organização da equipe de trabalho, 

fechamento e acompanhamento da programação. 

A edição contou com produção musical de uma banda base para a 

preparação vocal dos inscritos  na categoria música.  Além da música as expressões 

da literatura, fotografia, desenhos, artes plásticas e dança foram brilhantemente 

representadas. Foram  nove inscritos para música, nove inscritos para fotografia; 

sete inscritos para poesias; um inscrito para desenho; um inscrito para pintura e uma 

inscrita para dança. Como convidados especiais, o evento pode contar com a 

participação da intérprete maranhense Flávia Bittencourt, dos músicos Luiz Júnior e 



 
 
Nonato Privado e do artista plástico Joel DuMara. Um público estimado em 150 

pessoas prestigiou o evento. 

 

 

8 BENS ADQUIRIDOS DURANTE O ANO DE 2015 

 

- 8 APARELHOS TELEFÔNICOS SEM FIO; 
-  7 APARELHOS TELEFÔNICOS COM FIO; 
 - 1 KIT VIDEOCONFERÊNCIA POLYCOM; 
- 28 COMPUTADORES COMPLETOS 
- 39 NOBREAKS; 
- 7 ESTALIBILIZADORES; 
- 4 MICROFONES DE MESA; 
- 2 ARMÁRIOS DE AÇO; 
- 10 ESTANTES DE AÇO; 
- 11 ARMÁRIOS DE MDF; 
- 2 TV LED 42”; 
- 9 MESAS RETANGULARES MDF; 
- 2 MESAS REDONDAS PARA REUNIÃO; 
- 9 GAVETEIROS VOLANTES; 
- 9 ESTAÇÕES DE TRABALHO; 
- 1 CADEIRA DIRETOR GIRATÓRIA COM BRAÇO; 
- 24 CADEIRAS INTERLOCUTORAS FIXAS; 
- 40 CADEIRAS SECRETÁRIA GIRATÓRIA COM BRAÇO; 
- 1 SWITCH 3 COM; 
- 1 ROTEADOR; 
- 2 RÁDIOS WIRELESS; 
- 1 MICROONDAS; 
- 1 LIQUIDIFICADOR ; 
- 1 REFRIGERADOR; 
- 1 FOGÃO; 
- 2 VENTILADORES DE COLUNA; 
- 1 DESUMIDIFICADOR DE AR; 
- 8 LEITORES DE CÓDIGOS DE BARRA; 
- 1 SCANNER; 
- 1 FRAGMENTADORA; 
- 5 SOFÁS DE 3 LUGARES; 
- 3 SOFÁS DE 2 LUGARES; 
- 3 QUADRO BRANCO MÉDIO; 
- MÓVEIS PROJETADOS NAS DUAS COPAS; 
- MÓVEIS PROJETADO NA RECEPÇÃO (BALCÃO DE ATENDIMENTO E PAINEL PARA 
TV); 
- 2 CAMERAS DE CIRCUITO INTERNO. 
 

 



 
 
9 RELACIONAMENTO COM OUTRAS INSTITUIÇÕES 

 Convênio de Cooperação acadêmica e tecnológica e de prática 
judiciária com a Escola Paulista da Magistratura  
 

Termo de Convênio nº 10/2014 

Vigência: 02 (dois) anos a partir de 13/08/2014 

Objetivo: Cooperação acadêmica, prática e científica, para intercâmbio na área 

de educação presencial e à distância para realização de cursos de capacitação e 

atualização de magistrados e servidores do judiciário, envolvendo cursos de 

extensão, vitaliciamento de juízes, palestras, workshops e demais cursos 

regulares, de atualização e aperfeiçoamento/formação continuada, bem como 

para promoção por merecimento de magistrados conforme as exisgências da 

Resolução 159 do CNJ e proposições da ENFAM – Escola Nacional de Formação 

e Aperfeiçoamento de Magistrados. 

 
 Termo de Convênio e Cooperação Institucional e Cultural com o 
Instituto dos Advogados de São Paulo-SP  
 

Vigência: Prazo indeterminado a partir de 27/03/2015 

Objetivo: Aproximar as duas entidades para consecução dos objetivos comuns 

viabilizando desenvolvimento de parcerias para organização de cursos, eventos 

e elaboração de estudos em revistas especializadas. 

 
 Termo de Cooperação técnica com a Procuradoria Geral do Estado 
do Maranhão 
 

Termo de Cooperação Técnica nº 01/2015 

 

Vigência: 02(dois) anos a partir de 02/03/2015 

Objetivo: Mútua cooperação técnica, científica,acadêmica e cultural, bem cmo o 

intercâmbio de conhecimentos, informações e experiências, com a  finalidade 

de integração institucional e aperfeiçoamento técnico de recursos humanos  , 

com ênfase na pesquisa jurídica e realização de atividades acadêmicas, 

notadamente fóruns,eventos, conferências,seminários, encontros, debates e 

palestras de interesses comuns entre ESMAM e PGE/MA. 
 
 



 
 
 Termo de Cooperação Técnica com o Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão e a Escola Judiciária Eleitoral do Maranhão  
 

Termo de Cooperação Técnica nº 04/2014  

Vigência: 02 (dois) anos a partir de 26/02/2014 

Objetivo: Cooperação acadêmica e técnica mútua dos participantes, com a 

finalidade de integração institucional, com ênfase na pesquisa jurídica e 

realização de atividades, notadamente fóruns, eventos, conferências, 

seminários, encontros, debates e palestras. 
 
 
 
 Termo de Cooperação Técnico-Científico com a Universidade 
Federal do Maranhão para realização da 2ª Turma de Gestão Pública  
 

Convênio nº 03/2014 

Vigência: A partir de 19/11/2014 prolongando-se por todo o período de 

realização do objeto conveniado, previsto para julho/2016, podendo ser renovado 

por período não superior a 60 (sessenta) meses. 

Objetivo: A ação conjunta entre os participantes, relativamente à difusão do 

conhecimento no campo do saber específico da gestão pública, mediante a realização 

de Curso de Especialização em Gestão Pública do Programa Nacional de Formação 

em Administração Pública. 

 

10 RECOMENDAÇÕES TCE E PROVIDÊNCIAS TOMADAS 

 

Conforme  o seu  Regimento Interno, instituído pela Resolução n.º 17/2010- 

TJMA,  a ESMAM dispõe, para consecução de suas atividades, dos recursos  do 

Fundo Especial  da Escola Superior  da Magistratura do Estado do Maranhão - 

FESMAM. Tal  Fundo, criado pela Lei n.º 8.414/2006, tem como gestor o Diretor da 

ESMAM  e como ordenador de despesas  o presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado do Maranhão. 

A prestação de contas do FESMAM é parte integrante da prestação de contas  

anual apresentada pelo Tribunal de Justiça ao Tribunal de Contas do Estado do 

Maranhão  cabendo  à Diretoria  Financeira do Tribunal de Justiça o gerenciamento 

dos créditos do Fundo ESMAM, a contabilização das receitas próprias e a preparação 



 
 
e apresentação dos relatórios e balanços anuais, bem como a consequente 

preparação e apresentação da prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado. 

Neste sentido, as diligências e recomendações  tanto do sistema de controle 

interno quanto  do Tribunal de Contas do Estado são implementadas pela própria 

Diretoria  Financeira do Tribunal de Justiça, cabendo à ESMAM apresentar àquela 

Diretoria relatórios e balanços financeiros que justifiquem os gastos realizados. 

 

11 ADMINISTRAÇÃO ESMAM  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O FESMAM, no exercício de 2015, reiterou suas atividades pela valorização de suas 

funções precípuas de estudo, pesquisa e ensino da Ciência do Direito e das demais ciências humanas, 

mantendo-se firme com o compromisso de consolidar na execução a qualidade do trabalho 

planejado, estando sempre em sintonia com as demandas apresentadas pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Maranhão, Conselho Nacional de Justiça e da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados. 

Demonstramos ainda que o FESMAM vem desempenhando um papel importantíssimo para 

o desenvolvimento do judiciário maranhense, pois tem proporcionado investimentos em capital 

intelectual humano, promovendo seu aperfeiçoamento e capacitação. Capital este que é a mola 

propulsora de qualquer organização pública ou privada voltada para o desenvolvimento. É um 

investimento cujo objetivo é a melhoria na qualidade dos serviços prestados à sociedade pelo 

Tribunal de Justiça. 

Desta forma, o trabalho desenvolvido pelo FESMAM mostra-se essencial à construção de 

um novo modelo de Judiciário, uma vez que a instituição integra, a um só tempo, professores, alunos 

e servidores, a fim de promover, efetiva e constantemente, o aperfeiçoamento dos atuais e futuros 

servidores do Judiciário. 

Os recursos destinados a este fundo tem sido de extrema importância para subsidiar tais 

atividades. Além disso, cabe destaque às demais atividades desenvolvidas na área de cultura e 

responsabilidade social como forma de integrar conhecimento, arte e ação social. 
 

São Luís (MA), 31 de Dezembro de 2015. 

 

 

Desembargador CLEONES CARVALHO CUNHA 

PRESIDENTE 



























 

  Poder Judiciário do Maranhão 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Relatório do Sistema de 
Controle Interno  

Fundo Especial da Escola Superior de Magistratura 
do Estado do Maranhão – FESMAM 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prestação de Contas – Exercício 2015 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Março/2016 



 

S U M Á R I O 

APRESENTAÇÃO ....................................................................................................... 2 

1. DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO .............................................. 4 

1.1. PLANO PLURIANUAL – PPA ................................................................................. 4 
1.1.1. Do cumprimento das ações previstas no PPA ............................................................ 7 

1.2. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO .................................................. 8 
1.2.1. Da abertura de créditos adicionais ............................................................................. 8 

1.3. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA .................................................................. 8 
1.3.1. Da realização da despesa .......................................................................................... 11 
1.3.1.1. AÇÃO 4438 – PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO E DO CONHECIMENTO NO 
PODER JUDICIÁRIO .......................................................................................................... 15 
1.3.2. Dos procedimentos licitatórios realizados ................................................................ 15 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ...................................................................................... 16 

 

 

 
 
 
 
 
 

 

 
 

 
   



2 
 

APRESENTAÇÃO 
 

Em atendimento ao dever de prestar contas do Presidente do Tribunal de Justiça 

(art. 50, Parágrafo Único da Constituição Estadual), enquanto responsável pela utilização, 

arrecadação, guarda, gerenciamento e administração de dinheiros, bens e valores públicos do 

Poder Judiciário do Estado do Maranhão, ou, em nome deste, pela assunção de obrigações de 

natureza pecuniária, apresentamos o presente Relatório do Sistema de Controle Interno do 

Tribunal de Justiça do Maranhão, parte integrante da documentação exigida na Instrução 

Normativa nº 26/2011 do Tribunal de Contas do Estado, e de acordo com a sistemática 

definida na Instrução Normativa nº 12/2005-TCE/MA.  

O presente documento avalia a regularidade da realização da receita e da despesa, 

a execução do orçamento e dos programas de trabalho e o cumprimento das metas previstas 

no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, referentes ao exercício financeiro 

de 2015. 

A prestação de contas do Poder Judiciário do Maranhão perpassa por seis 

unidades orçamentárias diferentes: o Tribunal de Justiça – TJMA (04101), a Corregedoria 

Geral de Justiça – CGJ (04102), o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do 

Poder Judiciário – FERJ (04901), o Fundo da Escola Superior da Magistratura do Maranhão – 

FESMAM (04902), o Fundo Especial das Serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais do 

Estado do Maranhão – FERC (04903) e o Fundo Especial de Segurança dos Magistrados –

FUNSEG (04904). 

Nesta oportunidade analisar-se-á apenas a execução orçamentária do Fundo 

Especial da Escola Superior da Magistratura do Maranhão – FESMAM, posto que as demais 

serão avaliadas em instrumentos próprios. 

As constatações e considerações apresentadas nesta manifestação do controle 

interno do Tribunal de Justiça do Maranhão, atividade exercida pela Diretoria de Controle 

Interno, basearam-se em informações prestadas pelos setores da Diretoria Financeira e da 

Divisão de Licitação e Contratos; nos dados constantes dos Sistemas de Controle 

Orçamentário – SCO, Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 

Municípios – SIAFEM e do Sistema Informativo de Planejamento, Coordenação e Avaliação 



3 
 

– SISPCA do Estado do Maranhão; bem como, nos instrumentos de planejamento 

orçamentário e em análises pontuais de processos administrativos examinados ao longo do 

exercício financeiro de 2015. 
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1. DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 
 

1.1.PLANO PLURIANUAL – PPA 
 

O Plano Plurianual em execução foi estabelecido pela Lei nº 9.553 de 16 de 

janeiro de 2012, para viger nos anos de 2012, 2013, 2014 e 2015. A 3ª Revisão do PPA, 

aplicável às análises quanto ao exercício financeiro de 2015, ocorreu por meio da Lei nº 

10.185, de 23 de dezembro de 2014. 

No que tange ao Poder Judiciário, o PPA 2012-2015 compreendeu catorze ações 

no programa macro Prestação Jurisdicional (código 0543), o qual tem por objetivo 

“proporcionar à sociedade maranhense o acesso à Justiça e a resolução dos conflitos, 

garantindo a agilidade e um atendimento de qualidade”. Além destas, compuseram o PPA 

2012-2015 as ações Contribuição ao Regime Geral da Previdência e Contribuição à 

Previdência do Servidor Público, vinculadas ao programa de governo Apoio Administrativo 

(código 0411). 

 

AÇÕES DO PPA 2012-2015 DO PODER JUDICIÁRIO 

Programa Código/Nome Finalidade UO's Produto Unidade de 
Medida 

0543 - 
Prestação 

Jurisdicional 

1656 - Construção, 
Ampliação e 
Reforma de Prédios 
do Poder Judiciário 

Construir, reformar ou 
ampliar fóruns nas 
comarcas da capital e 
interior 

FERJ 

Prédio 
construído / 
ampliado / 
reformado 

m² 

4305 - Assistência 
Suplementar de 
Saúde 

Proporcionar aos 
servidores e magistrados 
ativos e inativos condições 
para manutenção da saúde 
física e mental 

TJ Agente público 
assistido unidade 

4430 - Gratuidade do 
Registro Civil 

Assegurar a gratuidade dos 
atos do registro civil das 
pessoas naturais do Estado 
do Maranhão 

FERC Certidão 
concedida 

unidade 

4434 - Acesso à 
Justiça 

Expandir, agilizar, manter e 
modernizar as atividades 
jurisdicionais e assistenciais 
do Poder Judiciário do 
Estado de forma a 
promover o acesso à justiça 

TJ e CGJ Medido pela 
despesa unidade 

4436 - Modernização 
do Judiciário 

Modernizar e reaparelhar o 
judiciário com vistas à 
melhoria da prestação 
jurisdicional 

FERJ Medido pela 
despesa unidade 
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4437 - Gestão e 
Capacitação de 
Recursos Humanos 

Promover, de forma 
integrada, gestão e 
qualificação de pessoal de 
modo a obter melhores 
condições de trabalho e 
maior produtividade 

FERJ Servidor 
capacitado unidade 

4438 - Promoção da 
Educação e do 
Conhecimento no 
Poder Judiciário 

Promover a realização de 
cursos para formação e 
aperfeiçoamento de 
magistrados e servidores 
do Poder Judiciário do 
Estado do Maranhão 

ESMAM 
Pessoa 

capacitada unidade 

4478 - Comunicação 
e Divulgação 
Institucional 

Dar amplo conhecimento à 
sociedade das políticas 
públicas e programas do 
Poder Judiciário e estimular 
a participação da 
população na formulação 
destas políticas 

TJ Matéria 
veiculada unidade 

4674 – Pagamento 
de Pessoal Ativo e 
Encargos Sociais 

Garantir o pagamento de 
espécies remuneratórias 
devidas aos servidores e 
empregados ativos do 
Estado, incluindo os 
encargos sociais 

TJ Medido pela 
despesa unidade 

4675 – Auxílio 
Transporte 

Garantir o pagamento de 
auxílio-transporte em 
pecúnia, aos agentes 
públicos, em efetivo 
exercício, para a utilização 
com despesas de 
deslocamentos residência-
trabalho 

TJ 
Medido pela 

despesa unidade 

4680 – Auxílio 
Alimentação 

Garantir o pagamento de 
auxílio-alimentação, em 
pecúnia, destinado ao 
custeio das despesas com 
alimentação 

TJ Medido pela 
despesa unidade 

4681 – Auxílio-
moradia 

Garantir o pagamento de 
auxílio-moradia, em 
pecúnia 

TJ Medido pela 
despesa unidade 

4686 – Apoio a 
Segurança da 
Magistratura 

Proporcionar aos 
magistrados condições de 
segurança 
adequadas nas sedes 
jurisdicionais. 

FUNSEG Medido pela 
despesa unidade 

4683 – Gestão de 
Informática 

Promover, de forma 
integrada, gestão e 
qualificação de pessoal de 
modo a obter melhores 
condições de trabalho e 
maior produtividade 

FERJ Medido pela 
despesa 

unidade 
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0411 - Apoio 
Administrativo 

0900 - Contribuição 
à Previdência do 
Servidor Público 
Estadual 

Garantir os direitos e 
benefícios previdenciários 
dos servidores junto ao 
Fundo Estadual de Pensão 
e Aposentadoria do Estado 
do Maranhão – FEPA 

TJ Medido pela 
despesa unidade 

0901 - Contribuição 
ao Regime Geral da 
Previdência 

Garantir os direitos e 
benefícios previdenciários 
dos servidores junto ao 
Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS 

TJ Medido pela 
despesa 

unidade 

Fonte: 3ª Revisão do PPA 2012-2015 do Governo do Estado do Maranhão  
 
 

O Poder Judiciário projetou, para o implemento das ações do programa Prestação 

Jurisdicional (código 0543), no ano de 2015, a importância de R$ 761.098.693,00 (setecentos 

e sessenta e um milhões noventa e oito mil seiscentos e noventa e três reais). Deste valor, 

0,07% destinava-se aos projetos e atividades da unidade orçamentária do FESMAM (04902), 

ou seja, R$ 552.139,00 (quinhentos e cinquenta e dois mil cento e trinta e nove reais). 

 

PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

OBJETIVO: 
Proporcionar à sociedade maranhense o acesso à Justiça e a 
resolução dos conflitos, garantindo a agilidade e um atendimento 
de qualidade. 

PÚBLICO ALVO: Sociedade maranhense 
VALOR: 

Total do Poder 
Judiciário do 

Maranhão (em 
R$) 

 FESMAM  

 (em R$)   %  

      761.098.693,00                                   552.139,00  0,07% 

META: 

Indicador 
Unidade 

de Medida 

Índice 
mais 

recente 

Data de 
Apuração 

Meta 
2015 

Taxa de Congestionamento de 
Processos Judiciais* Percentual 70,42% 2015 A definir 

3ª Revisão do PPA 2012-2015 do Governo do Estado do Maranhão 
Lei Orçamentária Anual para 2015, disponível no link 
http://www.seplan.ma.gov.br/files/2013/02/LEI-OR%C3%87AMENT%C3%81RIA-ANUAL_-
2015.pdf> 
*Informação da Divisão de Acompanhamento de Dados Estatísticos, submetido à análise do 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ e estando passível de alteração. 
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O valor acima destacado à unidade orçamentária do FESMAM restou assim 

distribuído:      

AÇÕES PPA 2012-2015 DO PROGRAMA 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

Projeto / 
Atividade 

Finalidade UO Produto 
Unidade 

de 
Medida 

Metas 

Física  Financeira 

4438 - Promoção 
da Educação e do 
Conhecimento 
no Poder 
Judiciário 

Promover a realização de 
cursos para formação e 
aperfeiçoamento de 
magistrados e servidores do 
Poder Judiciário do Estado 
do Maranhão 

FESMAM Pessoa 
capacitada unidade     961   552.139,00  

Fonte: 3ª Revisão do PPA 2012-2015 do Governo do Estado do Maranhão 

 

1.1.1. Do cumprimento das ações previstas no PPA 
 

No que tange ao Programa Macro do Poder Judiciário previsto no PPA, qual seja, 

o de Gestão Judiciária, as ações seguiram assim realizadas: 

AÇÕES PPA 2012-2015 DO PROGRAMA 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

Projeto / 
Atividade Produto 

Unidade 
de 

Medida 

Metas Físicas Metas Financeiras 

Planejado Realizado % Planejado Realizado % 

4438 - 
Promoção da 
Educação e do 
Conhecimento 
no Poder 
Judiciário 

Pessoa 
capacitada unidade           961        3.445  358%         552.139,00       454.987,97  82% 

Fonte: Fonte: 3ª Revisão do PPA 2012-2015 do Governo do Estado do Maranhão e consulta ao SISPCA. 

 

Do quadro acima, verifica-se que a Ação 4438 não obteve uma execução alinhada 

ao PPA quanto à meta física, que correspondeu a 358% do planejado, e tampouco quanto à 

meta financeira, realizada em 82% do valor programado. 
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1.2.LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 
 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente para o exercício de 2015 é a de 

nº 10.132, de 04 de agosto de 2014. Ela propõe as metas e diretrizes para elaboração da Lei 

Orçamentária Anual de 2015. 

 

1.2.1. Da abertura de créditos adicionais 
 

Os artigos 33 ao 41 da LDO 2015 disciplinam o procedimento de abertura de 

créditos adicionais para aquele exercício.  

A unidade orçamentária do FESMAM previa dotação inicial na LOA 2015 no 

montante de R$ 559.249,00 (quinhentos e cinquenta e nove mil duzentos e quarenta e nove 

reais) ao final do exercício, a dotação atualizada restou em R$ 603.849,30 (seiscentos e três 

mil oitocentos e quarenta e nove reais e trinta centavos). 

Neste exercício foi aberto um crédito adicional, conforme quadro abaixo:       

CRÉDITOS ADICIONAS ABERTOS EM 2015 - FESMAM 
Nº Espécie Origem do Recurso Documento Publicação Valor 

1 Suplementar Superávit Financeiro  Diário Oficial  10/06/2015              44.600,30  

Total              44.600,30  
Acréscimo              44.600,30  
Dotação Final           603.849,30  

    

Foram cumpridas as formalidades legais da LDO e LOA para a abertura de 

créditos adicionais em 2015, não caracterizando o reforço de dotação realizado procedimento 

irregular.  

 

1.3. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 
 
 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) vigente para o exercício de 2015, Lei nº 

10.183, de 22 de dezembro de 2014, fixou créditos orçamentários ao Poder Judiciário no valor 

de R$ 1.124.639.727,00 (um bilhão cento e vinte e quatro milhões seiscentos e trinta e nove 

mil e setecentos e vinte e sete reais), assim distribuídos: 
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LOA 2015 
UO's Dotação Inicial 

TJ e CGJ       995.361.969,00  
TJ       978.193.026,00  
CGJ         17.168.943,00  

FERJ       121.853.952,00  
FESMAM               559.249,00  
FUNSEG           2.964.557,00  
FERC           3.900.000,00  

Total   1.124.639.727,00  
Fonte: LOA 2015 

 
  
  O valor orçado à unidade orçamentária do FESMAM correspondeu a 0,05% do 

total fixado na LOA 2015. Quanto à fonte, os recursos desta unidade originam-se 

exclusivamente do Tesouro Estadual e integram o Orçamento Fiscal. 

A despesa realizada da unidade orçamentária em comento nos anos de 2013 e 

2014 cresceu de um exercício para o outro em 208%. Verificou-se que a dotação para o 

exercício de 2015 fixada na LOA teve um decréscimo de 54% em relação à despesa realizada 

em 2014. 

Ademais, observa-se que não houve um alinhamento entre a Lei Orçamentária 

Anual de 2015 e a 3ª revisão do Plano Plurianual Anual para o ano de 2015, tendo sido 

evidenciado uma divergência entre os valores orçados em ambas as leis, R$ 552.139,00 

(quinhentos e cinqüenta e dois mil cento e trinta e nove reais) nesta e R$ 559.249,00 

(quinhentos e cinqüenta e nove mil duzentos e quarenta e nove reais) naquela. Isso demonstra 

que a elaboração da Lei Orçamentária de 2015 não teve como parâmetro a 3ª revisão do Plano 

Plurianual de 2012-2015, que estabelece diretrizes, objetivos e metas da Administração 

Pública para um período de quatro anos, organizando as ações do governo em programas que 

resultem em bens e serviços para a população. 

Os créditos orçamentários foram alocados da seguinte forma: 
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FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO ESTADO DO MARANHÃO 
PROG / AÇÃO ESPECIFICAÇÃO FUNCIONAL ESFERA RP GND MA IDUSO FONTE VALOR 

0543 PRESTAÇÃO JURISDICIONAL                 559.249,00  

4.438.0000 
PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO E DO CONHECIMENTO NO PODER 

JUDICIÁRIO 
02 128 

              559.249,00  

  

Promover a realização de cursos para formação e 
aperfeiçoamento de magistrados e servidores do Poder Judiciário do 
Estado do Maranhão 

F 2 3 90 0 101 
  559.249,00  

Total   559.249,00  
Fonte: LOA 2015 
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1.3.1. Da realização da despesa 
 

A despesa fixada na LOA para o exercício de 2015 à unidade orçamentária do 

FESMAM totalizou R$ 559.249,00 (quinhentos e cinquenta e nove mil duzentos e quarenta e 

nove reais). No decorrer do exercício foi aberto crédito adicional suplementar que representou 

um acréscimo de 44.600,30 (quarenta e quatro mil seiscentos reais e trinta centavos). 

Assim, ao final do exercício a dotação orçamentária fixada restou em um 

montante de R$ 603.849,30 (seiscentos e três mil oitocentos e quarenta e nove reais e trinta 

centavos). A despesa realizada no exercício de 2015 totalizou R$ 454.987,97, o que 

representa uma execução de 81% da dotação inicial e de 75% da dotação final. 

Estes índices demonstram, em termos de concretização do planejado na LOA, 

uma elaboração ineficiente da proposta inicial e uma execução bem abaixo do que foi 

planejado, com a não utilização do saldo de R$ 148.861,33 (cento e quarenta e oito mil 

oitocentos e sessenta e um reais e trinta e três centavos). 

Segue demonstrativo da execução orçamentária geral do FESMAM, por grupo de 

natureza de despesa: 
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CÓDIGO 
ITEM 

DOTAÇÃO INICIAL 
CRÉDITOS ADICIONAIS 

DOTAÇÃO FINAL EXECUTADO 
SALDO % 

(C/A) 
% 

(C/B) ANULAÇÃO SUPLEMENTAÇÃO 
(A) (B) (C)  

TOTAIS 559.249,00 - 44.600,30 603.849,30 454.987,97 148.861,33 81% 75% 

3 
DESPESAS 
CORRENTES 

559.249,00 - 44.600,30 603.849,30 454.987,97 148.861,33 81% 75% 

3.3 
Outras Despesas 
Correntes 559.249,00 - 44.600,30 603.849,30 454.987,97 148.861,33 81% 75% 

Fontes: SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Empenhada 

 
SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada 
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Na categoria econômica despesas correntes enquadram-se aquelas que não 

contribuem diretamente para aquisição ou formação de um bem de capital, ou seja, são 

aquelas destinadas à manutenção e funcionamento dos serviços públicos. Elas classificam-se 

em despesas de Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida e Outras Despesas 

Correntes. 

Quanto à categoria despesas de capital, correspondem aos gastos da 

Administração Pública para aquisição ou constituição de bens de capital (máquinas, veículos, 

equipamentos, imóveis, entre outros), os quais enriquecem o patrimônio público e geram 

novos bens e serviços e, conseqüentemente, podem aumentar as despesas correntes. Elas 

dividem-se em investimentos, inversões financeiras e amortizações da dívida.  

No caso da unidade em análise, não existe dotação orçamentária para despesas de 

capital. Quanto à execução da classe outras despesas correntes, esta apresentou um índice de 

incompatibilidade entre o orçado e o executado. Quando comparada à dotação final, atingiu 

um percentual de apenas 75%, demonstrando ineficácia na execução da ação. 

Agora, veja-se a execução orçamentária por ação prevista na LOA: 
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR AÇÃO 

AÇÃO: 

4438 - PROMOÇÃO DA 
EDUCAÇÃO E DO 
CONHECIMENTO NO PODER 
JUDICIÁRIO 

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  
SALDO % 

(C/A) 
% 

(C/B)  (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  

           559.249,00                      -                  44.600,30           603.849,30       454.987,97    148.861,33  81% 75% 
3 DESPESAS CORRENTES            559.249,00                      -                  44.600,30           603.849,30       454.987,97    148.861,33  81% 75% 

3.3 Outras Despesas Correntes            559.249,00                   44.600,30           603.849,30       454.987,97  148.861,33  81% 75% 
Fontes: SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Empenhada 

 
SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada 
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1.3.1.1.AÇÃO 4438 – PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO E DO CONHECIMENTO NO 
PODER JUDICIÁRIO 
 

De acordo com as análises apresentadas em relação à execução orçamentária geral 

no item 1.3.1, uma vez que se trata de apenas uma ação a ser implementada pela unidade 

orçamentária em comento, as conclusões são as mesmas.  

 

1.3.2. Dos procedimentos licitatórios realizados 

 

No exercício financeiro de 2015, o valor total de contratações da Unidade 

Orçamentárias FESMAM totalizou R$ 105.808,92 (cento e cinco mil oitocentos e oito reais e 

noventa e dois centavos), valor realizado por Inexigibilidade de licitação. 

CONTRATAÇÕES DO PODER JUDICIÁRIO DO 
MARANHÃO 

Unidade Orçamentária 04902 - FESMAM 
2015 - Licitações 

Medidas pelo valor 
MODALIDADE 2015 

Convite   
Tomada de Preço                                                  -   
Concorrência                                                  -   
Pregão Presencial                                                  -   
Pregão Eletrônico                                                  -   
Dispensa                                                  -   
Inexigibilidade                                 105.808,92  
Adesão à Ata de 
Registro de Preço - SRP                                                  -   

TOTAL 
                                

105.808,92 
Fonte: Divisão de Contratos e Convênios do TJMA 
Aditivos                                                  -   

 

 

 

 





GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO                                                         L.&33172.AO
 TITULO         BALANCETE DA UNIDADE GESTORA
                                                                                                            2015             DEZEMBRO.
 040902         FUNDO ESP.DA ESCOLA SUPER.DA MAGISTRATURA MA
 04902          FUNDO ESP.DA ESC. SUPERIOR DA MAGISTRATURA MA                                              02/03/2016           1

                                                                                MOVIMENTO DO EXERCICIO
 CONTA          TITULO                              SALDO INICIAL                NO MES             ATE O MES           SALDO ATUAL
1.0.0.0.0.00.00 ATIVO                                   76.935,34D                                 210.264,94D           287.200,28D
1.1.0.0.0.00.00 ATIVO CIRCULANTE                        76.935,34D                                 210.264,94D           287.200,28D
1.1.1.0.0.00.00 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIX            76.935,34D                                 210.264,94D           287.200,28D
1.1.1.1.0.00.00 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIX            76.935,34D                                 210.264,94D           287.200,28D
1.1.1.1.1.00.00 CAIXA E EQUIV.CAIXA EM MOEDA            76.935,34D                                 210.264,94D           287.200,28D
1.1.1.1.1.19.00 BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEM            76.935,34D                                 210.264,94D           287.200,28D
1.1.1.1.1.19.01 = BANCO DO BRASIL                       76.935,34D                                 210.264,94D           287.200,28D
2.0.0.0.0.00.00 PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO            76.935,34C            16.422,96D            31.394,82D            45.540,52C
2.1.0.0.0.00.00 PASSIVO CIRCULANTE                      33.006,02C            16.422,96D            31.394,82D             1.611,20C
2.1.3.0.0.00.00 FORNECEDORES E CONTAS A PAGA            32.144,82C            16.422,96D            31.394,82D               750,00C
2.1.3.1.0.00.00 FORNECEDORES E CONTAS A PAGA            32.144,82C            16.422,96D            31.394,82D               750,00C
2.1.3.1.1.00.00 FORNEC E CONTAS A PAGAR NACI            32.144,82C            16.422,96D            31.394,82D               750,00C
2.1.3.1.1.01.00 FORNECEDORES NACIONAIS                                                                 750,00C               750,00C
2.1.3.1.1.01.01 = FORNECEDORES NACIONAIS A P                                                           750,00C               750,00C
2.1.3.1.1.02.00 FORNECEDORES NACIONAIS DE EX            32.144,82C            16.422,96D            32.144,82D
2.1.3.1.1.02.51 = RP NAO PROCESSADO LIQUIDAD            32.144,82C                                  32.144,82D
2.1.3.1.1.02.52 = RP NAO PROCESSADO LIQUIDAD                                  16.422,96D
2.1.8.0.0.00.00 DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PR               861,20C                                                           861,20C
2.1.8.8.0.00.00 VALORES RESTITUIVEIS                       861,20C                                                           861,20C
2.1.8.8.1.00.00 VALORES RESTITUIVEIS CONSOLI               861,20C                                                           861,20C
2.1.8.8.1.01.00 CONSIGNACAO                                861,20C                                                           861,20C
2.1.8.8.1.01.02 = INSS                                     190,22C                                                           190,22C
2.1.8.8.1.01.04 = IMPOSTO S/ A RENDA RETIDO                487,50C                                                           487,50C
2.1.8.8.1.01.08 = ISS                                      183,48C                                                           183,48C
2.3.0.0.0.00.00 PATRIMONIO LIQUIDO                      43.929,32C                                                        43.929,32C
2.3.1.0.0.00.00 PATRIMONIO SOCIAL E CAPITAL             43.929,32C                                                        43.929,32C
2.3.1.1.0.00.00 PATRIMONIO SOCIAL                       43.929,32C                                                        43.929,32C
2.3.1.1.1.00.00 PATRIMONIO SOCIAL - CONSOLID            43.929,32C                                                        43.929,32C
2.3.1.1.1.01.00 PATRIMONIO                              43.929,32C                                                        43.929,32C
3.0.0.0.0.00.00 VARIACAO PATRIMONIAL DIMINUT                                                       318.577,17D           318.577,17D
3.2.0.0.0.00.00 BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS E                                                           936,00D               936,00D
3.2.9.0.0.00.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCI                                                           936,00D               936,00D
3.2.9.9.0.00.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCI                                                           936,00D               936,00D
3.2.9.9.1.00.00 OUTROS BENEF PREVID E ASSIST                                                           936,00D               936,00D
3.2.9.9.1.10.00 INDENIZACAO E RESTITUICAO                                                              936,00D               936,00D
3.3.0.0.0.00.00 USO DE BENS, SERVICOS E CONS                                                       293.827,68D           293.827,68D
3.3.2.0.0.00.00 SERVICOS                                                                           293.827,68D           293.827,68D
3.3.2.1.0.00.00 DIARIAS                                                                            170.520,72D           170.520,72D
3.3.2.1.1.00.00 DIARIAS - CONSOLIDACAO                                                             170.520,72D           170.520,72D
3.3.2.1.1.01.00 DIARIAS  PESSOAL CIVIL                                                             158.157,29D           158.157,29D
3.3.2.1.1.01.01 DIARIAS - PESSOAL CIVIL - NO                                                       124.975,70D           124.975,70D



3.3.2.1.1.01.03 DIARIAS - PESSOAL CIVIL - DE                                                        33.181,59D            33.181,59D
3.3.2.1.1.02.00 DIARIAS - PESSOAL MILITAR                                                            2.067,43D             2.067,43D
3.3.2.1.1.02.99 DIARIAS - PESSOAL MILITAR -                                                          2.067,43D             2.067,43D



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO                                                         L.&33172.AO
 TITULO         BALANCETE DA UNIDADE GESTORA
                                                                                                            2015             DEZEMBRO.
 040902         FUNDO ESP.DA ESCOLA SUPER.DA MAGISTRATURA MA
 04902          FUNDO ESP.DA ESC. SUPERIOR DA MAGISTRATURA MA                                              02/03/2016           2

                                                                                MOVIMENTO DO EXERCICIO
 CONTA          TITULO                              SALDO INICIAL                NO MES             ATE O MES           SALDO ATUAL
3.3.2.1.1.03.00 DIARIAS - COLABORADORES EVEN                                                        10.296,00D            10.296,00D
3.3.2.1.1.03.01 DIARIAS - COLABORADORES EVEN                                                         6.846,00D             6.846,00D
3.3.2.1.1.03.03 DIARIAS - COLABORADORES EVEN                                                           450,00D               450,00D
3.3.2.1.1.03.99 DIARIAS - COLABORADORES EVEN                                                         3.000,00D             3.000,00D
3.3.2.2.0.00.00 SERVICOS TERCEIROS - PF                                                            106.025,80D           106.025,80D
3.3.2.2.1.00.00 SERVICOS TERCEIROS - PF - CO                                                       106.025,80D           106.025,80D
3.3.2.2.1.06.00 SELECAO E TREINAMENTO                                                              104.577,00D           104.577,00D
3.3.2.2.1.21.00 LOCACOES                                                                               996,00D               996,00D
3.3.2.2.1.99.00 OUTROS SERVICOS PRESTADOS PO                                                           452,80D               452,80D
3.3.2.3.0.00.00 SERVICOS TERCEIROS - PJ                                                             17.281,16D            17.281,16D
3.3.2.3.1.00.00 SERVICOS TERCEIROS - PJ - CO                                                        17.281,16D            17.281,16D
3.3.2.3.1.11.00 = SERVICOS RELACIONADOS A TE                                                         2.609,16D             2.609,16D
3.3.2.3.1.99.00 = OUTROS SERVICOS TERCEIROS                                                         14.672,00D            14.672,00D
3.7.0.0.0.00.00 TRIBUTARIAS                                                                         23.813,49D            23.813,49D
3.7.2.0.0.00.00 CONTRIBUICOES                                                                       23.813,49D            23.813,49D
3.7.2.1.0.00.00 CONTRIBUICOES SOCIAIS                                                               23.813,49D            23.813,49D
3.7.2.1.3.00.00 CONTRIBUICOES SOCIAIS-INTER                                                         23.813,49D            23.813,49D
3.7.2.1.3.99.00 OUTRAS CONTRIBUICOES SOCIAIS                                                        23.813,49D            23.813,49D
4.0.0.0.0.00.00 VARIACAO PATRIMONIAL AUMENTA                                  16.422,96C           560.236,93C           560.236,93C
4.5.0.0.0.00.00 TRANSFERENCIAS E DELEGACOES                                                        543.813,97C           543.813,97C
4.5.1.0.0.00.00 TRANSFERENCIAS INTRA GOVERNA                                                       543.813,97C           543.813,97C
4.5.1.1.0.00.00 TRANSFERENCIA RECEBI P/ EXEC                                                       541.746,54C           541.746,54C
4.5.1.1.2.00.00 TRANSF RECEBI P/ EXECUCAO OR                                                       541.746,54C           541.746,54C
4.5.1.1.2.02.00 REPASSE RECEBIDO                                                                   541.746,54C           541.746,54C
4.5.1.2.0.00.00 TRANSF RECEBIDA INDEPENDENTE                                                         2.067,43C             2.067,43C
4.5.1.2.2.00.00 TRANSF RECEBI INDEPENP EXEC                                                          2.067,43C             2.067,43C
4.5.1.2.2.01.00 TRANSF FINANC RECEB INDEP EX                                                         2.067,43C             2.067,43C
4.5.1.2.2.01.01 ORDEM DE TRANSFERENCIAS RECE                                                         2.067,43C             2.067,43C
4.6.0.0.0.00.00 VALORIZACAO E GANHOS COM ATI                                  16.422,96C            16.422,96C            16.422,96C
4.6.4.0.0.00.00 GANHOS COM DESINCORPORACAO D                                  16.422,96C            16.422,96C            16.422,96C
4.6.4.0.1.00.00 GANHOS COM DESINCORPORACAO D                                  16.422,96C            16.422,96C            16.422,96C
4.6.4.0.1.01.00 DESINC. DE PASSIVOS/ CANCELA                                  16.422,96C            16.422,96C            16.422,96C
5.0.0.0.0.00.00 CONTROLES DA APROVACAO DO PL            32.144,82D           105.015,98D         1.163.853,25D         1.195.998,07D
5.2.0.0.0.00.00 ORCAMENTO APROVADO                                                               1.058.837,27D         1.058.837,27D
5.2.2.0.0.00.00 FIXACAO DA DESPESA                                                               1.058.837,27D         1.058.837,27D
5.2.2.1.0.00.00 DOTACAO ORCAMENTARIA                                                               603.849,30D           603.849,30D
5.2.2.1.1.00.00 DOTACAO INICIAL                                                                    559.249,00D           559.249,00D
5.2.2.1.1.01.00 = CREDITO INICIAL                                                                  559.249,00D           559.249,00D
5.2.2.1.3.00.00 DOTACAO ADICIONAL POR FONTE                                                         44.600,30D            44.600,30D
5.2.2.1.3.01.00 SUPERAVIT FINANCEIRO DE EXER                                                        44.600,30D            44.600,30D
5.2.2.1.3.01.01 = SUPERAVIT FINANCEIRO - DOT                                                        44.600,30D            44.600,30D



5.2.2.9.0.00.00 OUTROS CONTROLES DA DESPESA                                                        454.987,97D           454.987,97D
5.2.2.9.2.00.00 EMPENHOS POR EMISSAO                                                               454.987,97D           454.987,97D
5.2.2.9.2.01.00 EXECUCAO DE DESPESA POR NOTA                                                       454.987,97D           454.987,97D
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5.2.2.9.2.01.01 = EMISSAO DE EMPENHOS                                                              476.170,77D           476.170,77D
5.2.2.9.2.01.03 * = (-)ANULACAO DE EMPENHOS                                                         21.182,80C            21.182,80C
5.3.0.0.0.00.00 INSCRICAO DE RESTOS A PAGAR             32.144,82D           105.015,98D           105.015,98D           137.160,80D
5.3.1.0.0.00.00 INSCRICAO DE RP NAO PROCESSA            32.144,82D           104.265,98D           104.265,98D           136.410,80D
5.3.1.1.0.00.00 = RP NAO PROCESSADOS INSCRIT            32.144,82D           104.265,98D           104.265,98D           136.410,80D
5.3.2.0.0.00.00 INSCRICAO DE RP PROCESSADOS                                      750,00D               750,00D               750,00D
5.3.2.1.0.00.00 = RP PROCESSADOS - INSCRITOS                                     750,00D               750,00D               750,00D
6.0.0.0.0.00.00 CONTROLES DA EXECUCAO DO PLA            32.144,82C           105.015,98C         1.163.853,25C         1.195.998,07C
6.2.0.0.0.00.00 EXECUCAO DO ORCAMENTO                                                            1.058.837,27C         1.058.837,27C
6.2.2.0.0.00.00 EXECUCAO DA DESPESA                                                              1.058.837,27C         1.058.837,27C
6.2.2.1.0.00.00 DISPONIBILIDADES DE CREDITO                                                        603.849,30C           603.849,30C
6.2.2.1.1.00.00 = CREDITO DISPONIVEL                                                               148.861,33C           148.861,33C
6.2.2.1.3.00.00 CREDITO UTILIZADO                                                                  454.987,97C           454.987,97C
6.2.2.1.3.01.00 = CREDITO EMPENHADO A LIQUID                                 136.410,80D
6.2.2.1.3.03.00 = CREDITO EMP.LIQ. A PAGAR                                       750,00D
6.2.2.1.3.04.00 = CREDITO EMP.LIQ. PAGO                                                            317.827,17C           317.827,17C
6.2.2.1.3.05.00 = EMPENHOS A LIQUIDAR INSCRI                                 136.410,80C           136.410,80C           136.410,80C
6.2.2.1.3.07.00 = EMPENHOS LIQUIDADOS INSCRI                                     750,00C               750,00C               750,00C
6.2.2.9.0.00.00 OUTROS CONTROLES DA DESPESA                                                        454.987,97C           454.987,97C
6.2.2.9.2.00.00 EMISSAO DE EMPENHO                                                                 454.987,97C           454.987,97C
6.2.2.9.2.01.00 EMPENHOS POR NOTA DE EMPENHO                                                       454.987,97C           454.987,97C
6.2.2.9.2.01.01 = EMPENHOS A LIQUIDAR                                        136.410,80D
6.2.2.9.2.01.03 = EMPENHOS LIQUIDADOS A PAGA                                     750,00D
6.2.2.9.2.01.04 = EMPENHOS LIQUIDADOS PAGOS                                                        317.827,17C           317.827,17C
6.2.2.9.2.01.05 = EMPENHOS A LIQUIDAR INSCRI                                 136.410,80C           136.410,80C           136.410,80C
6.2.2.9.2.01.07 = EMPENHOS LIQUIDADOS INSCRI                                     750,00C               750,00C               750,00C
6.3.0.0.0.00.00 EXECUCAO DE RESTOS A PAGAR              32.144,82C           105.015,98C           105.015,98C           137.160,80C
6.3.1.0.0.00.00 EXECUCAO DE RP NAO PROCESSAD            32.144,82C           104.265,98C           104.265,98C           136.410,80C
6.3.1.3.0.00.00 = RP NAO PROCESSADOS  A PAGA            32.144,82C            16.422,96D            32.144,82D
6.3.1.4.0.00.00 = RP NAO PROCESSADOS PAGOS                                    15.721,86D
6.3.1.5.0.00.00 RP NAO PROCESSADOS A LIQUIDA                                 136.410,80C           136.410,80C           136.410,80C
6.3.1.5.1.00.00 = RP NAO PROCESSADOS A LIQUI                                 136.410,80C           136.410,80C           136.410,80C
6.3.2.0.0.00.00 EXECUCAO DE RP PROCESSADOS                                       750,00C               750,00C               750,00C
6.3.2.1.0.00.00 = RP PROCESSADOS A PAGAR                                         750,00C               750,00C               750,00C
7.0.0.0.0.00.00 CONTROLES DEVEDORES                     76.935,34D                               1.605.840,54D         1.682.775,88D
7.2.0.0.0.00.00 ADMINISTRACAO FINANCEIRA                76.935,34D                               1.147.663,27D         1.224.598,61D
7.2.1.0.0.00.00 DISPONIBILIDADES POR DESTINA            76.935,34D                                 543.813,97D           620.749,31D
7.2.1.1.0.00.00 CONTROLE DA DISPONIBILIDADE             76.935,34D                                 543.813,97D           620.749,31D
7.2.1.1.1.00.00 RECURSOS ORDINARIOS                     76.935,34D                                 543.813,97D           620.749,31D
7.2.3.0.0.00.00 INSCRICAO DO LIMITE ORCAMENT                                                       603.849,30D           603.849,30D
7.2.3.2.0.00.00 CONTROLE DAS OUTRAS UNIDADES                                                       603.849,30D           603.849,30D



7.2.3.2.1.00.00 LIMITE ORCAMENTARIO AUTORIZA                                                       603.849,30D           603.849,30D
7.2.3.2.1.01.00 LIMITE ORCAMENTARIO AUTORIZA                                                       603.849,30D           603.849,30D
7.9.0.0.0.00.00 OUTROS CONTROLES                                                                   458.177,27D           458.177,27D
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7.9.3.0.0.00.00 CONTROLES DE OBRIGACOES A PA                                                       457.427,27D           457.427,27D
7.9.3.1.0.00.00 OBRIGACOES A PAGAR                                                                 457.427,27D           457.427,27D
7.9.3.1.1.00.00 CREDORES POR EMPENHO                                                               454.987,97D           454.987,97D
7.9.3.1.1.01.00 VALORES COMPROMETIDOS                                                              454.987,97D           454.987,97D
7.9.3.1.2.00.00 SALDO DE COMPROMISSOS ANTERI                                                         2.439,30D             2.439,30D
7.9.3.1.2.01.00 SALDO DE COMPROMISSOS ANTERI                                                         2.439,30D             2.439,30D
7.9.9.0.0.00.00 DEMAIS CONTROLES                                                                       750,00D               750,00D
7.9.9.6.0.00.00 CONTAS DE CONTROLE                                                                     750,00D               750,00D
7.9.9.6.1.00.00 FORNECEDORES E CREDORES                                                                750,00D               750,00D
8.0.0.0.0.00.00 CONTROLES CREDORES                      76.935,34C                               1.605.840,54C         1.682.775,88C
8.2.0.0.0.00.00 EXECUCAO DA ADMINISTRACAO FI            76.935,34C                               1.147.663,27C         1.224.598,61C
8.2.1.0.0.00.00 EXECUCAO DAS DISPONIBILIDADE            76.935,34C                                 543.813,97C           620.749,31C
8.2.1.1.0.00.00 EXECUCAO DA DISPONIBILIDADE             76.935,34C                                 543.813,97C           620.749,31C
8.2.1.1.1.00.00 DISPONIB P/ DEST DE RECURSOS            76.935,34C                                  73.104,14C           150.039,48C
8.2.1.1.2.00.00 DISPONIB P/ DEST DE RECURSOS                                                       136.410,80C           136.410,80C
8.2.1.1.3.00.00 DISP DEST DE REC COMP LIQ E                                                            750,00C               750,00C
8.2.1.1.3.01.00 COMPROMETIDA POR LIQUIDACAO                                                            750,00C               750,00C
8.2.1.1.4.00.00 DISPONIBILIDADE POR DESTINAC                                                       333.549,03C           333.549,03C
8.2.2.0.0.00.00 EXECUCAO DA PROGRAMACAO FINA                                                       603.849,30C           603.849,30C
8.2.2.1.0.00.00 EXECUCAO DE CONCESSAO DE REC                                                       603.848,50C           603.848,50C
8.2.2.1.1.00.00 CONCESSAO DE COTAS DECORRENT                                                       603.848,50C           603.848,50C
8.2.2.1.1.03.00 COTA DE DESPESA DISPONIVEL A                                                       148.860,53C           148.860,53C
8.2.2.1.1.04.00 COTA DE DESPESA EMPENHADA                                                          136.410,80C           136.410,80C
8.2.2.1.1.05.00 CRONOGRAMA ORCAMENTARIO EXEC                                                       318.577,17C           318.577,17C
8.2.2.2.0.00.00 COTA DE DESPESA                                                                          0,80C                 0,80C
8.2.2.2.1.00.00 COTA A FIXAR                                                                             0,80C                 0,80C
8.2.2.2.1.01.00 COTA DE DESPESA A FIXAR                                                                  0,80C                 0,80C
8.9.0.0.0.00.00 OUTROS CONTROLES                                                                   458.177,27C           458.177,27C
8.9.3.0.0.00.00 CONTROLES DE OBRIGACOES A PA                                                       457.427,27C           457.427,27C
8.9.3.1.0.00.00 OBRIGACOES A PAGAR                                                                 457.427,27C           457.427,27C
8.9.3.1.1.00.00 OBRIGACOES A PAGAR                                                                 454.987,97C           454.987,97C
8.9.3.1.1.01.00 LIQUIDACAO DE COMPROMISSOS                                                         454.987,97C           454.987,97C
8.9.3.1.1.01.01 VALORES A LIQUIDAR                                                                 136.410,80C           136.410,80C
8.9.3.1.1.01.03 VALORES LIQUIDADOS                                                                 318.577,17C           318.577,17C
8.9.3.1.2.00.00 SALDOS DE COMPROMISSOS ANTER                                                         2.439,30C             2.439,30C
8.9.3.1.2.01.00 SALDO DE COMPROMISSOS ANTERI                                                         2.439,30C             2.439,30C
8.9.9.0.0.00.00 DEMAIS CONTROLES                                                                       750,00C               750,00C
8.9.9.6.0.00.00 CONTAS DE CONTROLE ESPECIFIC                                                           750,00C               750,00C
8.9.9.6.1.00.00 FORNECEDORES E CREDORES                                                                750,00C               750,00C
    RESUMO :
    ATIVO                                          =              287.200,28D



    PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO                   =               45.540,52C
    VARIACAO PATRIMONIAL DIMINUTIVA                =              318.577,17D
    VARIACAO PATRIMONIAL AUMENTATIVA               =              560.236,93C
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    CONTROLES DA APROVACAO DO PLANEJAMENTO E ORCA  =            1.195.998,07D
    CONTROLES DA EXECUCAO DO PLANEJAMENTO E ORCAM  =            1.195.998,07C
    CONTROLES DEVEDORES                            =            1.682.775,88D
    CONTROLES CREDORES                             =            1.682.775,88C
    DIFERENCA                                    =              1.637.235,36-
%EOF



Page: 1 Document Name: TTJMA049

  __ SIAFEM2015-CONTAB,CONSULTAS,DETACONTA1 ( DETALHA CONTA CONTABIL ) _________
 CONSULTA EM 21/03/2016 AS 11:07 TELA: 001             USUARIO : CELIA REGINA
 UNIDADE GESTORA: 040902        - FUNDO ESP.DA ESCOLA SUPER.DA MAGISTRATURA MA
 GESTAO         : 04902         - FUNDO ESP.DA ESC. SUPERIOR DA MAGISTRATURA MA
 POSICAO        : DEZEMBRO       - ABERTO
 CONTA          : 11111 19 01   - = BANCO DO BRASIL
    CONTA CORRENTE                                                S A L D O  R$
 -------------------------------------------------------------------------------
    00138466284726                                                   284.987,43D
    0013846664203                                                      2.212,85D
                                                TOTAL :              287.200,28D

 PF3=SAI  PF4=RAZAO  PF7=RECUA  PF8=AVANCA  PF12=RETORNA

Date: 21/03/2016 Time: 11:06:57
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Comparativo da Despesa Autorizada com Empenhada - Anexo11                                          SIA170B2
Creditos                                                                                           ATE MES DE Dezembro  / 2015
Unidade Gestora -    40902   - FUNDO ESP.DA ESCOLA SUPER.DA MAGISTRATURA MA
Gestao          -    4902    - FUNDO ESP.DA ESC. SUPERIOR DA MAGISTRATURA MA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
  UO     FU  SBF PROG   PROJ/ATIV.          Dotacao                  Anulacao                                      Credito
          N. Desp. FR                       Inicial                  Dotacao                Suplementacao         Autorizado
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
  4902    2  128   543  44380001
        33900000  0101000000 2              559.249,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A                   0,00 A              559.249,00
        33900000  0301000000 2                    0,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A              44.600,30 A               44.600,30
        33901400  0101000000                      0,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A                   0,00 A                    0,00
        33903600  0101000000                      0,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A                   0,00 A                    0,00
        33903600  0301000000                      0,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A                   0,00 A                    0,00
        33903900  0101000000                      0,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A                   0,00 A                    0,00
        33904700  0101000000                      0,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A                   0,00 A                    0,00
        33909300  0101000000                      0,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A                   0,00 A                    0,00
               Total do Projeto             559.249,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A              44.600,30 A             603.849,30
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
          Total da Gestao                   559.249,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A              44.600,30 A             603.849,30
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
            Total    Fonte do Estado                                                                                 559.249,00
                     Outras Fontes                                                                                    44.600,30
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
          Total da Unidade                  559.249,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A              44.600,30 A             603.849,30
            Total Fonte do Estado                                                                                    559.249,00
                    Outras Fontes                                                                                     44.600,30
-
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
   Total Geral da Unidade                   559.249,00                   0,00 M                   0,00 M
                                                                         0,00 A              44.600,30 A             603.849,30
            Total Geral Fonte do Estado                                                                              559.249,00
              Geral Outras Fontes                                                                                     44.600,30
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada - Anexo11                                          SIA170B3
Empenhado                                                                                          ATE MES DE Dezembro  / 2015
Unidade Gestora -    40902   - FUNDO ESP.DA ESCOLA SUPER.DA MAGISTRATURA MA
Gestao          -    4902    - FUNDO ESP.DA ESC. SUPERIOR DA MAGISTRATURA MA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
 UO     FU  PR  SPO PROJ/ATIV.              Credito                  Empenhado              Empenhado              Saldo
          N. Desp. FR                      Autorizado                 No Mes                 Ate Mes             Disponivel
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
  4902    2  128   543  44380001
        33900000  0101000000 2              559.249,00                   0,00                     0,00               559.249,00
        33900000  0301000000 2               44.600,30                   0,00                     0,00                44.600,30
        33901400  0101000000                      0,00               2.376,92               158.157,29               158.157,29
        33903600  0101000000                      0,00               2.714,00               134.627,80               134.627,80
        33903600  0301000000                      0,00                   0,00                25.360,00                25.360,00
        33903900  0101000000                      0,00              83.991,60                86.600,76                86.600,76
        33904700  0101000000                      0,00                 452,80                32.566,69                32.566,69
        33909300  0101000000                      0,00                   0,00                17.675,43                17.675,43
               Total do Projeto             603.849,30              89.535,32               454.987,97               148.861,33
        Total da Gestao                      603.849,30              89.535,32               454.987,97               148.861,33
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
       Total da Gestao                      603.849,30              89.535,32               454.987,97               148.861,33
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
       Total    Fonte do Estado             559.249,00              89.535,32               429.627,97               129.621,03
                Outras Fontes                44.600,30                   0,00                     0,00                19.240,30



SIAFEM - Sist. Integ. de Adm. Financeira para Estados e Municipios                                 Data      02/03/16
Governo do Estado do Maranhao                                                                      Pagina         2
Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada - Anexo11                                          SIA170B3
Empenhado                                                                                          ATE MES DE Dezembro  / 2015
Unidade Gestora -    40902   - FUNDO ESP.DA ESCOLA SUPER.DA MAGISTRATURA MA
Gestao          -    4902    - FUNDO ESP.DA ESC. SUPERIOR DA MAGISTRATURA MA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
 UO     FU  PR  SPO PROJ/ATIV.              Credito                  Empenhado              Empenhado              Saldo
          N. Desp. FR                      Autorizado                 No Mes                 Ate Mes             Disponivel
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
       Total da Unidade                     603.849,30              89.535,32               454.987,97               148.861,33
       Total Fonte Estado                   559.249,00              89.535,32               429.627,97               129.621,03
            Outras Fontes                    44.600,30                   0,00                     0,00                19.240,30
-
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
   Total Geral da Unidade                   603.849,30              89.535,32               454.987,97               148.861,33
   Total Geral Fonte Estado                 559.249,00              89.535,32               429.627,97               129.621,03
        Geral Outras Fontes                  44.600,30                   0,00                     0,00                19.240,30
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Realizado                                                                                          ATE MES DE Dezembro  / 2015
Unidade Gestora -    40902   - FUNDO ESP.DA ESCOLA SUPER.DA MAGISTRATURA MA
Gestao          -    4902    - FUNDO ESP.DA ESC. SUPERIOR DA MAGISTRATURA MA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
 UO     FU  PR  SPO PROJ/ATIV.              Empenhado                Liquidado              Liquidado              Saldo
          N. Desp. FR                        Ate o mes                No Mes                 Ate Mes             A Liquidar
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
  4902    2  128   543  44380001
        33900000  0101000000 2                    0,00                   0,00                     0,00                     0,00
        33900000  0301000000 2                    0,00                   0,00                     0,00                     0,00
        33901400  0101000000                158.157,29               2.376,92               158.157,29                     0,00
        33903600  0101000000                134.627,80               7.966,00                90.961,80                43.666,00
        33903600  0301000000                 25.360,00                   0,00                25.360,00                     0,00
        33903900  0101000000                 86.600,76                   0,00                 2.609,16                83.991,60
        33904700  0101000000                 32.566,69               1.503,20                23.813,49                 8.753,20
        33909300  0101000000                 17.675,43                   0,00                17.675,43                     0,00
               Total do Projeto             454.987,97              11.846,12               318.577,17               136.410,80
        Total da Gestao                      454.987,97              11.846,12               318.577,17               136.410,80
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
       Total da Gestao                      454.987,97              11.846,12               318.577,17               136.410,80
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
       Total    Fonte do Estado             429.627,97              11.846,12               293.217,17               136.410,80
                Outras Fontes                25.360,00                   0,00                25.360,00                     0,00
        Total da Unidade                     454.987,97              11.846,12               318.577,17               136.410,80
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
       Total da Unidade                     454.987,97              11.846,12               318.577,17               136.410,80
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
       Total Fonte Estado                   429.627,97              11.846,12               293.217,17               136.410,80
            Outras Fontes                    25.360,00                   0,00                25.360,00                     0,00
    Total Geral da Unidade                   454.987,97              11.846,12               318.577,17               136.410,80
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
   Total Geral da Unidade                   454.987,97              11.846,12               318.577,17               136.410,80
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
   Total Geral Fonte Estado                 429.627,97              11.846,12               293.217,17               136.410,80
        Geral Outras Fontes                  25.360,00                   0,00                25.360,00                     0,00
%EOF



UNIDADE GESTORA           040902 - FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA
GESTÃO           04902  -  FUNDOS

ESTADO DO MARANHÃO
FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA

GESTÃO           04902  -  FUNDOS
EXERCÍCIO           2015

TÍTULOS  PREVISÃO INICIAL  PREVISÃO 
ATUALIZADA 

 RECEITAS 
REALIZADAS  SALDO TÍTULOS  DOTAÇÃO INICIAL  DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
 DESPESAS 

EMPENHADAS 
 DESPESAS 
LIQUIDADAS  DESPESAS PAGAS  SALDO DA 

DOTAÇÃO 

LEI 4320/64 - ANEXO 12

RECEITA ORÇAMENTÁRIAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

TÍTULOS  PREVISÃO INICIAL ATUALIZADA REALIZADAS  SALDO TÍTULOS  DOTAÇÃO INICIAL ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS  DESPESAS PAGAS DOTAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES 559.249,00                       603.849,30                       541.746,54                     62.102,76                    
 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 
SUPLEMENTARES 559.249,00                       603.849,30                       454.987,97                     318.577,70                     317.827,17                     148.861,33                 

      RECEITA TRIBUTÁRIA   DESPESAS CORRENTES 559.249,00                       603.849,30                       454.987,97                     318.577,70                     317.827,17                     148.861,33                 
      RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO          PESSOAL E ENCARGOS -                                    -                                    -                                  -                                  -                                  -                              
      RECEITA PATRIMONIAL          JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA -                                  -                              
      RECEITA AGROPECUARIA          OUTRAS DESPESAS CORRENTES 559.249,00                       603.849,30                       454.987,97                     318.577,70                     317.827,17                     148.861,33                 
      RECEITA INDUSTRIAL   DESPESAS DE CAPITAL -                                    -                                    -                                  -                                  -                                  -                              
      RECEITA DE SERVIÇOS          INVESTIMENTOS -                                    -                                    -                                  -                                  -                                  -                              
     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES          INVERSÕES FINANCEIRAS -                                  -                                   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES          INVERSÕES FINANCEIRAS -                                  -                              
        Transferências Intragovernamentais         AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA
             Transf. Financeiras Recebidas 559.249,00                       603.849,30                       541.746,54                     62.102,76                    
     OUTRAS RECEITAS CORRENTES CRÉDITOS ESPECIAL -                                    -                                    -                                  -                              
           Rendimento de Aplicação Financeira       DESPESAS CORRENTES

      DESPESAS DE CAPITAL

RECEITAS DE CAPITAL -                                    -                                    -                                  -                               CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS -                                    -                                    -                                  -                              
    OPERAÇÕES DE CREDITO       DESPESAS CORRENTES
    ALIENAÇÃO DE BENS       DESPESAS DE CAPITAL
    AMORTIZAÇÃO DE EMPRESTIMOS    AMORTIZAÇÃO DE EMPRESTIMOS
    TRANSFERENCIA DE CAPITAL
        Transferências Intragovernamentais
              Transf.Financeiras Recebidas -                                    -                                    -                                  -                               
   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

SUBTOTAL DAS RECEITAS (I) 559.249,00                       603.849,30                       541.746,54                     62.102,76                    SUBTOTAL DAS DESPEAS 559.249,00                       603.849,30                       454.987,97                     318.577,70                     317.827,17                     148.861,33                 

REFINANCIAMENTO (II)
AMORTIZAÇÃO DA 
DIVIDA/REFINANCIAMENTO

    OPERAÇÕES DE CREDITO INTERNO       Amortização da Divida Interna
          Dívida Mobiliaria
      Amortização da Divida Interna

      Mobiliária           Dívida Mobiliaria
      Contratual           Outras Dívidas
    OPERAÇÕES DE CREDITO EXTERNO       Amortização da Divida Externa
      Mobiliária
      Contratual

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (III) = 
(I + II)                        559.249,00                        603.849,30                       541.746,54                      62.102,76 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 
(III) = (I + II)                        559.249,00                        603.849,30                       454.987,97                       318.577,70                       317.827,17                  148.861,33 

DÉFICIT -                                  86.758,57                    SUPERÁVIT 86.758,57                       
TOTAL 559.249,00                       603.849,30                       541.746,54                     148.861,33                  TOTAL 559.249,00                       603.849,30                       541.746,54                     318.577,70                     317.827,17                     148.861,33                 TOTAL 559.249,00                       603.849,30                       541.746,54                     148.861,33                  TOTAL 559.249,00                       603.849,30                       541.746,54                     318.577,70                     317.827,17                     148.861,33                 
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
   Superavit Financeiro 44.600,30                       44.600,30                    
   Reabertura de Créditos Adicionais



EXERCÍCIO: 2015

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (em R$)
(Conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da STN)

PERÍODO: DEZEMBRO DATA: 31.12.2015 PÁGINA: 2 de 2
INSCRITOS

EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

EM 31 DE DEZEMBRO 
DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR
(a) (b) (c) (d) (e) f = (a+b-c-e)

-                                    32.144,82                         15.721,86                       15.721,86                    -                                                          16.422,96                         
-                                    -                                    -                                  -                               -                                                          -                                    

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS -                                    32.144,82                         15.721,86                       15.721,86                    -                                                          16.422,96                         
-                                    -                                    -                                  -                               -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                  -                               -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                  -                               -                                                          -                                    

LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDORESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

INSCRITOS

-                                    -                                    -                                  -                               -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                  -                               -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                  -                               -                                                          -                                    

TOTAL -                                    32.144,82                         15.721,86                       15.721,86                    -                                                          16.422,96                         

EXERCÍCIO: 2015 PERÍODO: DEZEMBRO DATA: 31.12.2015
INSCRITOS

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS (em R$)
(Conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da STN)

EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

EM 31 DE DEZEMBRO 
DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR
(a) (b) (d) e = (a+b-c-d)

-                                    -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                                          -                                    

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS -                                    -                                    -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                                          -                                    

(c)
-                                                                          
-                                                                          
-                                                                          
-                                                                          
-                                                                          

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO 
PROCESSADOS LIQUIDADOS

INSCRITOS

PAGOS CANCELADOS SALDO

-                                    -                                    -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                                          -                                    
-                                    -                                    -                                                          -                                    

TOTAL -                                    -                                    -                                                          -                                    

-                                                                          
-                                                                          
-                                                                          

-                                                                          
-                                                                          



ESPECIFICAÇÃO Exercicio Atual Exercicio Anterior ESPECIFICAÇÃO Exercicio Atual Exercicio Anterior

INGRESSOS DISPÊNDIOS

BALANÇO FINANCEIRO
BALANÇO FINANCEIRO

LEI 4320/64 - ANEXO 13

FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA

  TRANSFERENCIA FINANCEIRAS RECEBIDAS 
(II)      

543.813,97 DESPESA ORCAMENTARIA(VI)                        454.987,97
    TRANSF. RECEBIDA P/ EXECUCAO 
ORCAMENTARIA   

541.746,54   ORDINARIA                                     429.627,97
      REPASSES RECEBIDOS                        541.746,54     RECURSOS ORDINARIOS - TESOURO               429.627,97
    TRANSF RECEBIDAS INDEP. EXEC 
ORCAMENTARIA   

2.067,43   VINCULADA                                     25.360,00
  RECEBIMENTOS EXTRAORCAMENTARIOS (III)         166.470,31     RECURSOS ORDINARIOS - TESOURO               25.360,00
    INSCRICAO DE RESTOS A PAGAR NAO 
PROCESSADOS 

136.410,80   PAGAMENTOS EXTRAORCAMENTARIOS (VIII)          45.031,37
    INSCRICAO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS     750,00     PAG DE RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS       15.721,86

    DEPOSITOS RESTITUIVEIS E VALORES 
VINCULADOS 

29.309,51     DEPOSITOS RESTITUIVEIS E VALORES 
VINCULADOS 

29.309,51

      CONSIGNACOES                              29.309,51       CONSIGNACAO                               29.309,51
  SALDO DE PERIODO ANTERIOR (IV)                76.935,34   SALDO PARA O EXERCICIO SEGUINTE               287.200,28
    CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA                76.935,34     CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA                287.200,28
                                                                                                                     
TOTAL INGRESSOS (V) = (I+II+III+IV)             787.219,62 TOTAL DISPENDIOS (X) = (VI+VII+VIII+IX)         787.219,62



Exercicio Atual Exercicio 
Anterior

VARIAÇOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS                560.236,93
  TRANSFERENCIAS E DELEGAÇOES RECEBIDAS            543.813,97

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

ESTADO DO MARANHÃO
FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇOES PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
LEI 4320/64 - ANEXO 15

    TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS             543.813,97

  VALORIZ. E GANHOS C/ATIVOS E DESINC. PASSIVOS    16.422,96

    GANHOS COM DESINCORPORAÇAO DE PASSIVOS         16.422,96

VARIAÇOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS                 318.577,17
  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS E ASSISTENCIAIS       936,00

    OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS E ASSISTENC  936,00

  USO DE BENS, SERV E CONSUMO DE CAPITAL FIXO      293.827,68

    SERVIÇOS                                       293.827,68
  TRIBUTARIAS                                      23.813,49
    CONTRIBUIÇOES                                  23.813,49

RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO                 241.659,76

  RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO                 241.659,76



Exercício Exercício Exercício Exercício
Atual Anterior Atual Anterior

ATIVO                           287.200,28 PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO            1.611,20
  ATIVO CIRCULANTE              287.200,28   PASSIVO CIRCULANTE                    1.611,20
    CAIXA E EQUIVALENTE DE 
CAIXA

287.200,28     FORNECEDORES E CONTAS A 
PAGAR A CP  

750,00
              DEMAIS OBRIGAÇOES A CURTO 

PRAZO     
861,20

                                                 
TOTAL DO PASSIVO                                                    
138.711,66

1.611,20

      

ATIVO NÃO-CIRCULANTE                              PASSIVO NÃO-CIRCULANTE                           
      Ativo Realizável a Longo Prazo                                     

      Investimento                                                      
      Imobilizado
      Intangível                                                         
        

TOTAL DO PASSIVO                     1.611,20 

                                                        Exercício Exercício
Atual Anterior

 PATRIMONIO LIQUIDO                    285.589,08
   PATRIMONIO SOCIAL E CAPITAL 43.929,32
   RESULTADOS ACUMULADOS               241.659,76
     SUPERAVITS OU DEFICITS 241.659,76
                                                 

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 285.589,08

TOTAL 287.200,28 TOTAL 287.200,28

ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ESPECIFICAÇÃO

ESTADO DO MARANHÃO
FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA

 NOVO ANEXO 14 DA LEI 4320/64 - BALANÇO PATRIMONIAL
EXERCÍCIO:                 2015                              MÊS:     DEZEMBRO                                EMISSÃO:                                                                     PÁGINA:



ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO 45.540,52
ATIVO PERMANENTE PASSIVO PERMANENTE 0,00

241.659,76

Compensações

ESPECIFICAÇÃO Exercício Exercício ESPECIFICAÇÃO Exercício Exercício
Atual Anterior Atual Anterior

Saldo dos Atos Potenciais do 
Ativo

Saldo dos Atos Potenciais do Passivo

SALDO DOS ATOS 
POTENCIAIS ATIVOS

0,00 SALDO DOS ATOS POTENCIAIS 
PASSIVOS

0,00

EXECUÇÃO DE DIREITOS 
CONTRATUAIS

0,00 EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS

0,00

TOTAL 0,00 TOTAL 0,00

150.039,48
0,00
0,00
0,00
0,00

TOTAL 150.039,48

287.200,28

SALDO PATRIMONIAL 

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINACEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERÁVIT FINANCEIRO

  REC. DESTINADOS A MANUT. E DESEN. DO ENSINO
  RECURSOS ORDINARIOS - TESOURO              
VINCULADA                                    
  RECEITA OPERACIONAIS A FUNDOS              
  RECURSOS ORDINARIOS - TESOURO              
ORDINARIA                                    



EXERCÍCIO: 2015                    PERÍODO: DEZEMBRO DATA: 31.12.2015 PÁGINA: 1 de 2
Exercício Atual Exercício 

Anterior
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

INGRESSOS 541.746,54          453.217,73          

RECEITAS DERIVADAS -                       -                       
Receita Tributária
Receita de Contribuições
Outras Receitas Derivadas -                       -                       

RECEITAS ORIGINÁRIAS -                       85.100,95            
Receita Patrimonial -                       85.100,95            
Receita Agropecuária
Receita Industrial
Receita de Serviços
Outras Receitas Originárias

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO MARANHÃO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (em R$)
(Conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da STN)

Outras Receitas Originárias
Remuneração das Disponibilidades -                       -                       

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS 541.746,54          368.116,78          
Intergovernamentais -                       28.116,78            
Intragovernamentais 541.746,54          340.000,00          

DESEMBOLSOS 317.827,17          1.188.186,19       

PESSOAL E OUTRAS DESPESAS CORRENTES POR FUNÇÃO 317.827,17          1.188.186,19       
Judiciária 317.827,17          1.188.186,19       

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA -                       -                       
Juros e Correção Monetária da Dívida Interna
Juros e Correção Monetária da Dívida Externa
Outros Encargos da Dívida

TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS -                       -                       
Intragovernamentais

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES 223.919,37          (734.968,46)         

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

INGRESSOS -                       -                       

ALIENAÇÃO DE BENS

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS

DESEMBOLSOS -                       -                       DESEMBOLSOS -                       -                       

AQUISIÇÃO DE ATIVO NÃO CIRCULANTE
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -                       -                       



EXERCÍCIO: 2015                      PERÍODO: DEZEMBRO DATA: 31.12.2015 PÁGINA: 2 de 2
Exercício Atual Exercício 

Anterior
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

INGRESSOS -                       -                       

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

DESEMBOLSOS -                       -                       

AMORTIZAÇÃO / REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO -                       -                       

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 223.919,37          (734.968,46)         

PODER JUDICIÁRIO
FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO MARANHÃO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (em R$)
(Conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da STN)

APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO

ESTADO DO MARANHÃO

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 223.919,37          (734.968,46)         
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 76.936,34            811.903,80          
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 287.200,28 76.936,34            



NO Nº 01
Superávit 
Financeiro

       44.600,30 Decreto nº 30.842 10/06/2015 Diário Oficial 11/06/2015

Data Diário Publicação

Fesmam-040902

Unidade Nota de 
Orçamen

Fonte  Valor Inst. Legal

RELAÇÃO DE CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS NO EXERCÍCIO DE 2015

FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA
PODER JUDICIÁRIO

ESTADO DO MARANHÃO
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PODER   EXECUTIVO

DECRETO Nº 30.842,  DE  10 DE JUNHO DE 2015.

Abre ao Orçamento do Estado, em favor
do Fundo Especial da Escola Superior da
Magistratura do Estado do Maranhão, cré-
dito suplementar no valor de R$ 44.600,30
(quarenta e quatro mil, seiscentos reais e
trinta centavos), para reforço de dotação
constante da Lei Orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso de suas atribuições legais e tendo em vista a autorização contida no
inciso I, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17.03.64 e no inciso I do
art. 5º da Lei Estadual nº 10.183 de 22.12.2014,

Esta edição publica em Suplemento; Portarias e
Resenhas da Secretaria de Estado da Educação.

DECRETA

Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento do Estado, em favor do
Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Estado do
Maranhão, crédito suplementar no valor de R$ 44.600,30 (quarenta
e quatro mil, seiscentos reais e trinta centavos), para atender a
programação constante do Anexo II.

Art. 2º. Os recursos necessários a abertura do crédito de que
trata o art. 1º decorrem de Superávit Financeiro apurado em Balanço
Patrimonial do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura
do Estado do Maranhão no exercício de 2014, no valor de  R$
44.600,30 (quarenta e quatro mil, seiscentos reais e trinta centavos),
conforme indicado no Anexo I.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO,
EM SÃO LUÍS, 10 DE JUNHO DE 2015, 193º DA INDEPENDÊN-
CIA E 126º DA REPÚBLICA.

FLÁVIO DINO
Governador do Estado

 MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

CYNTHIA CELINA DE CARVALHO MOTA LIMA
Secretária de Estado do Planejamento e Orçamento

 MARCELLUS RIBEIRO ALVES
Secretário de Estado da Fazenda

ANEXO I 
 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
 

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
 

SECRETARIA ADJUNTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
 

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO APURADO EM BALANÇO PATRIMONIAL FUNDO ESPECIAL DA  
 

ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO ESTADO DO MARANHÃO 
 

EXERCÍCIO DE 2014 
              Em R$   

 
Ativo Financeiro 

 
Passivo Financeiro 

 
Superávit  

 

 
Este Crédito 

 

 
Saldo Disponível 

 
 

76.935,34 
 

32.335,04 
 

44.600,30 
 

44.600,30 
 
- 
 

 Obs: Recursos da Fonte 0301 – Receita de exercício anterior dos recursos ordinários  



QUINTA-FEIRA,  11 - JUNHO - 2015                                                                                   D.O. PODER EXECUTIVO2
 
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA                                     ANEXO II - ACRÉSCIMO  

RECURSOS DE TODAS AS FONTES 
04000 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
04902 – FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO ESTADO DO MARANHÃO 
 

 
 
 

CÓDIGO 

 
 

ESPECIFICAÇÃO 

E 
S 
F 
E 
R 
A 

 
 

RP 
 

 
 

NATUREZA 
DA 

DESPESA 

I 
D 
U 
S 
O 

F 
O 
N 
T 
E 

VALOR R$ 
 
 

DETALHADO 
 

 
 

TOTAL 

 
04902.0212805434.438 

 
0001 

 

 
Promoção da Educação e do 
Conhecimento no Poder Judiciário 

No Estado do Maranhão  

 
 
 

F 
 

 
 
 
2 
 

 
 
 

3.3.90.00 
 

 
 
 
0 
 

 
 
 

301 
 

 
 
 

44.600,30 

 
 
 

44.600,30 

 
 

RECURSOS DO 
TESOURO-

ORDINÁRIOS 
 

 
RECURSOS 

DO TESOURO-
VINCULADOS 

 
RECURSOS DE  

OUTRAS 
FONTES 

 
PESSOAL E  
ENCARGOS 

SOCIAIS 

 
OUTRAS 

DESPESAS 
CORRENTES 

 
DESPESAS 

DE 
 CAPITAL 

 
 

TOTAL 
 

 
 

44.600,30 
 
- 

 
- 

 
- 
 

 
44.600,30 

 
- 

 
44.600,30 

DECRETO Nº 30.843,  DE 10 DE JUNHO DE 2015.

Abre ao Orçamento do Estado, em favor do Instituto Maranhense de
Estudos Socioeconômico e Cartográfico, crédito suplementar no valor de
R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a autorização contida no inciso III, § 1º
do art. 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17.03.64 e no inciso III do art. 5º da Lei Estadual nº 10.183 de 22.12.2014,

DECRETA

Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento do Estado, em favor do Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômico e Cartográfico, crédito
suplementar no valor de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), para atender a programação constante do Anexo II.

Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação parcial de dotações orçamentárias, no
valor de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), conforme indicado no Anexo I.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 10 DE JUNHO DE 2015, 193º DA INDEPENDÊNCIA
E 126º DA REPÚBLICA.

FLÁVIO DINO
Governador do Estado

 MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

CYNTHIA CELINA DE CARVALHO MOTA LIMA
Secretária de Estado do Planejamento e Orçamento

 MARCELLUS RIBEIRO ALVES
Secretário de Estado da Fazenda











CONTA DESCRIÇÃO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ Total

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

FESMAM

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA 2015

28470-X FESMAM-
CUSTEIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

28472-6 FESMAM-
RECEITA 821,50 1.035,61 1.713,45 1.749,77 2.011,47 2.522,69 3.256,31 3.298,43 3.350,41 3.281,19 2.875,47 3.139,25 29.055,55

6420-3 FESMAM- 
MOVIMENTO

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 13,42 15,90 17,67 46,99

821,50 1.035,61 1.713,45 1.749,77 2.011,47 2.522,69 3.256,31 3.298,43 3.350,41 3.294,61 2.891,37 3.156,92 29.102,54TOTAL RECEITA


















